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ENSINO E FORMAÇÃO

DO TÉCNICO DE CONTAS

EPTcTETO

o termo egocentrista i empregado, duma maneira
geral, depreciativamente, no sentido de se co~
siderar o mundo girando em torno da própria pe'r
sOllalidade. ~ reputado quase sempre como sinó-
nimo de egoísta aquele que tudo reduz a termos
de interesse próprio. o indivíduo que i dotado
de um narcisismo desmedido ou que tem um senti
do exagerado da sua personalidade.

"Em tudo o que fizeres. pensa
na preparação e nas cons eque g
cias; depois. so depois. me-
te mãos ã obra"

Sob o ponto de vista filosófico. a confusão nao
i de admiti r. porim.· deixando em sossego os CO!!!
te. os Spencer e os Stendhal. tenhamos a cora-
gem de declarar que todos os mortais são ego-
centristas. no sentido depreciativo e vulgar da
palavra - tendência exagerada de alguim para'
considerar tudo sob o seu ponto de vista.

Cada um de nós acha-se no centro do mundo e qua~
do se desloca arrasta consigo o universo.'

~ uma realidade que os santos e os humildes têm
a coragem - porventura a virtude - de colocar
no centro do Universo Uma alta entidade - fig~
ra religiosa ou personalidade de carne e osso -
- mas. neste caso, colocam-se tão pertinho de-
la, -Jgo à sua ilharga, que giram à sua volta
r,.l'[iOneutrões que orbitassem dent.ro de um nu-
cleo , Os santos e os humildes são por isso - na
sua santidade e na sua humildade - íntimos do
centro do,Mundo. Decerto uma virtude com res-
saibos de vaidade!

HORAcIO DOS SANTOS PORTO

Certos indivíduos que se colocam no centro do
mundo ou navegam em torno dele são tão pobres
de imaginação que nem olham para o firmament.o.
O seu mundo i achatado, tão chato que i quase
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CONTA61LIDADE

plano. Precisando melhor, é um círculo de pe7
queno raio porque para mais não dá a ambição
do p.ensamento.

Porém, mais de acordo com o socrático Eucli-
des - que continua a ser o mestre do conheci-
mento - quase todos imaginam o seu mundo a três
dimensões e redondo, redondo como uma,esfera.
À roda do seu eu, tal como antes de Copérnico,
tudo gira: a Lua, os planetas, o Sol. as estre
las, as galáxias e as nebulosas, mesmo as que
se encontram a distâncias que se cifram por m.!,
lhões de anos-luz.

E essas galáxias de galáxias, que só os pote~
tes rádio-telescópios podem lobrigar, são ar-
rastadas por cada um ãe nós desde que o homem
que está no centro desse seu mundo, se deslo-
que d~ uma ponta a outra do seu quarto!

E à volta da exuperante personalidade de cada
um rodam, também, os outros homens e toda a bi
charada que anda, que nada, que voa.

Há ainda um certo número de egocentristas que
não se cont6l.ltacom mundos a três dimensões,
construindo como mundos s:us, espaços e domí-
nios tão complexos que só os seus cérebros p~
dem ser centros deles.

Aceitemos, porém, dentro do comum, a hipótese
de que cada um dos presentes não pertence a e!
ses "excêntricos" - afinal apenas um certo ng
mero de homens - e, como tal, raciocina den-
tro de um mundo a três dim,nsões 'ucledianas,
onde 3S suas recordaçõe~ andam à deriva, urnas
ainda visíveis. outras já nas zonas das dis-
tantes nebulosas.

Cada um de nós - especificamente os profess~
res - tem-se visto assim retratado nos mundos
de milhentos olhos.

Sincronicamente, não se encontram desta manei
ra imagens análogas em dois mundos diferentes.

Em conversas a que tenho assistido ou ~m es-
critos que tenho lido, recordam-se cenas ou pa!
sagens que me aconteceram, mas onde é sempre

herói aquele que as narra, o que não admira', po-
is a cena existe no mundo onde é centro o eu do
narrador.

"O senhor professor ainda se recorda daquela pe!.
gunta sobre Keynes, em que eu •••"

Na história revivida num mundo que não é o meu,
tanto o distinto ~conomista como a minha.modes
ta pessoa passamos a ser meros aci~entes.

~ o eterno conflito entre o objectivo e o sub-
jectivo!

Este intrói to vem à guisa de desculpa por ir f!
lar de dentro do meu mundo, naturalmente dife-
rente de cada um dos vossos, apesar de tantos
centros de universos se encontrarem agora aqui
concentrados dentro das mesmas quatro paredes.

A baixa produtividade no nosso país - de que o
sector contabilístico não constitui infelizme~
te excepção - e o desnível existente nesta ma-
téria relativamente aos países do espaço econ2
mico em que pretendemos integrar-nos, são ra-
zões suficientes para que se dediquem alguns mi
nutos ao processo' de formação do técnico de co~.
tas.

Se é verdade que a Arte não pode existir sem a
Ciência, não é menos certo que o saber cientí-
fico se distingue do saber vulgar pela segura~
ça das suas conclusões.

Talvez por ter a consciência de que a Contabi-
lidade também deve ser estudada, primeiro como
sistema de conhecimentos a respeito dos factos
que lhe constituem o fundamento e, depois, co-
mo conjunto de preceitos que'permitem adaptá-'
-los às conveniências humanas, Johann Von Goe-
the, o poeta alemão que melhor conseguiu ex-
primir, pela música das palavras, o sentimento
e o pensamento, ao referir-se à contabilidade,
afirmou: "é uma das mais belas invenções da men
te humana e todo o bom empresário deveria in-
troduzi-la na sua administração".

Quase dois~éculos depois dessa certeza conti-
nua ainda a'discutir-se se a contabilidade é ~
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ma ciência - como afirma Lopes Amorim - ou ~
ma simples arte ou técnica - como defende Gon
çalves da Silva - o que depende muito do po~
to de vista sob que e encarada e do conteúdo
que lhe é atribuído.

Seja. porên , como for uma coisa é certa: a con
taqilidade ganhou tanta importância que fez
da profissão contabilística uma classe cheia
de prestígio em todo o mundo desenvolvido.

Todos temos a noção de que a Empresa - célu-
la base da actividade económica - é um agru-
pamento humano organizado. dispondo de meios
técnicos e financeiros estruturados com o ob
jectivo. lucrativo ou não. de colocar ã dis-
pos{ção da colectividade de que faz parte os
meios produtivos que constituem o objecto da
sua actividade.

Para assumir essa função vincadamente social.
• empresa joga um papel determinante. pois o
progresso económico da região ou do país on-
de se situa. está dependente da capacidade' do
gestor. da eficácia da organização e da efi-
ciência na utilização dos meios disponíveis.

Se todas as actividades da empresa são pla-
neadas e conduzidas em função da sua situa-
ção real. situação. que deve ser acompanhada
pelos dirigentes com a maior atenção é. na co~
tabilidade - integrada como está em todas as
funções e em todos os actos da empresa - ,que
o gestor encontra os elementos julgados ne-
cessários para tornar produtivo o capital ne
la investido.

Assim sendo. como de facto é. a contabilida-
de corresponde. embora de forma sucinta. aos
diversos orgãos de estrutura orgânica da em-
presa e. logicamente. o técnico de contas de
ve estar presente em todas as funções que ã
mesma digam respeito; por outras palavras. t~
dos os empregados. independentemente dos de-
partamentos em que prestem serviço. devem ser
sensibilizados e raciocinar em termos da no-
ção de "número" de forma a que a difusão e o
controlo das informações sejam mais aprofun-
dados, mais completos e mais coerentes.

CONTABILIDADE

Sendo do domínio comum que a contabilidade é o
método mais seguro de observação económica e fi
naneei ra deve evoluir. em cada caso. de confor
midade com as necessidades apuradas. uma vez que
através dos seus suportes. elaborados segundo
determinadas técnicas e não casuisticamente. i
rá dar as informações da ev;lução positiva o~
negativa da empresa. no decurso do período em
análise.

o desenvolvimento econômí co e o progresso social
verificados. anto a nível nacional como a ní-
vel externo. deram ã empresa dimensões tais que
tornaram indispensável. para que a função es-
sencial da contabilidade seja alcançada. a exi~
tência de determinados mecanismos e de certa e
adequada tecnologia.

Já lá vai o tempo em que o objecto da contabi-
lidade se confinava ao património da empresa.
considerado como um sistema de bens sujeito a
uma dada administração. Tendo evoluído. tanto
no seu objecto como no seu método. isto e. tan
to'naquilo que trata como nos instrumentos de
trabalho que utiliza e nas concepções que dela
se tem. a contabilidade é. hoje em dia. para!
t êm de fonte de informações e de instrumento de
gestão. indicador seguro para determinar os di
reitos dos diversos interessados na empresa
_ accionistas, trabalhadores. credores. o pró-
prio Estado.

Nesse sentido. a contabilidade so cMmpre o seu
dever quando apresenta com periodicidade certo
tipo de informações. cuja correcção atempada g!
rante. Sempre que o faz regular e eficazmente.
os responsáveiS pelo sector administrativo fi-
cam habilitados a dominar os aspectos mais im-
portantes da gestão.

Por conseguinte. a contabilidade necessita de
ser exigente e de possuir uma tecnologia preci
sa que não dê lugar a qualquer ambiguidade o
que, implicitamente. requere. dia a dia. o aper.
feiçoamento constante dos métodos que aplica.
visando uma planificação que çompreenda uma li~
ta de contas perfeitamente normalizadas. isto
é, com os limites de representação. as suas i~
ter-relações e a forma como devem ser movimen-
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CONTABILIDADE

tadas, rigorosamente definidas.

Quando se diz normalizada, realça-se a neces-
sidade e a importância da uniformização uma
vez que, servindo a lógica contabilística de
fonte de informações para vários destinatári-
os, são indiscutíveis as vantagens que ofere-
ce nos seus míiltiplos aspectos económicos e f.!:_
nanceiros, por permitir estudos comparativos
entre empresas do mesmo sector e por possibi-
litar a recolha de ~ados para a contabilidade
a nível nacional.

A publicação, em 02 de Fevereiro de 1977, do
Plano Oficial de Contabilidade constituiu um
pisso importante, diríamos mesmo decisivo pa-
ra a normalização contabilística no nosso pa-
is, na medida em que não se limitou a estabe-
lecer uma estrutura mecanista das contas mas
a definir um todo, com destaque para o relato
contabilístico-financeiro e para a mensuração
objectiva dos seus componentes.

No entanto, esta verdade não significa que o
POC esteja completo e actuali zado pois, pelo
menos em parte, já foi ultrapassado no tempo.
. .

Efectivamente, se procuramos integrar-nos na
Comunidade Europeia - o pedido de adesão de
Portugal é já um facto consumado - há que ela
borar um novo plano de contas que contemple t~
do o que em matéria de normalização contabi-
lística já existe ou está em curso no seio do
Mercado Comum.

Estando, portanto, à porta uma possível vira-
gem histórica há que ser 'realista e ter a co-
ragem necessária para proceder ao indispensá-
vel e urgente aperfeiçoamento dos métodos co~
tabilísticos, pois quem não falta com a just.!:_
ça a quem a merece, só se dignifica.

~ evidente que a realização desse objectivo
implica a existência de quadros técnicos ca-
pazes de manejar as cada vez mais complexas
técnicas contabilísticas e empres~riais.

Sabemos que a profissão por muitos considera
da a quinta mais importante do mundo, tem si

do vista entre nós como um parente pobre a que
se recorre quase exclusivamente por exigência do
Fisco mas, felizmente, a dimensão e o prestígio
que os verdadeiros profissionais souberam gran-
gear no exercício das funções que lhes foram co~
fiadas, têm-se encarregado de desmentir essa i-
magem, particularmente depois de Xer sido publ!
cado o Código da Contribuição Industrial, tal-
vez o marco mais importante para o progresso e
a dignificação da contabilidade e de quem dela
faz, com autoridade e respeito a sua profissão.

Aliás, já o romano Catão, cognominado o Censor,
no seu livro "De re rustica" afirmava: "a verda
de é o mais sólidorJ}licerce da autoridade".

Também sabemos que a maior parte das nossas em-
presas - com destaque para as pequenas e as mé-
dias - ainda não orienta as suas políticas con-
tabilísticas para o controlo da gestão mas, in-
felizmente, isso verifica-se porque a maioria de~
ses administradores não sabe utilizar a informa
çã~ contabilística por falta de adequada educa-
ção.

Possuindo o técnico de contas a visão global da
empresa, percepção que lhe é dada, no mínimo, p~
lo registo de toda a documentação envolvendo mo
vimento de valores e pela elaboração de mapas f.!:_
nanceiros, não se compreende que em empresas d~
quela dimensão não sejam devidamente aproveita-
dos os seus conhecimentos económico-financeiros
e jurídico-fiscais.

Não se compreende, mas creio que se justifica.
E justifica-se, em minha opinião, porque para c~
brir o vasto âmbito de conhecimentos que a pro-
fissão exige, esse técnico tem necessidade abs~
luta de possuir uma formação constante superior
mente muItifacetada o que, infelizmente e na mai~
ria dos casos, não se verifica, por culpa até da
própria "Escola.

As profundas alterações operadas na estratégia
comercial e de concorrência da empresa, as mod.!:_
ficações sócio-económico-políti~as verificadas
nos últimos anos e a evolução tecnológica e di-
mensional sofrida pelos sistemas de informação,
obrigam a que o ensinó ~ontabilístico adopte no
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vas soluções adaptadas a uma sociedade em mu.,.
t açâo , isto e. o magistério não pode continuar
a basear-se no princípio da imutabilidade do
sistema.

A necessidade de u~a formação constante a re~
lizar a todos os níveis. tendo em conta o ac~
lerado desenvolvimento da inovação tecnolôgi-
ca no campo do processamento informático e a
acentuada evolução do quadr.o normativo em que
assenta a contabilidade é. mais do que uma in~
vi tab i lí.dade , uma exigência dos tempos actuais.
não propriamente por atraso no ensino contabi
lístico no nosso país - e a sua evolução tem
de apontar para a diversificação e a especia-
lização - mas pelo avanço nos métodos educati
vos usados nos chamados países desenvolvidos.

Com a entrada de Portugal na CEE abrir-se-ão
ao sector empresarial as portas porque passam
a maximização das vantagens e a minimização dos
inconvenientes; por outras palavras. obtenção
de níveis europeus de rendibilidade física e
de padrõer tecnológicos aceitáveis ã escala e~
ropeia o que passa. implicitamente. pela cap~
cidade de'inovação nas técnicas de ensino. já
que para li sua solução é indispensável a prévia
harmonização dos mínimos de habilitação técni-
ca exigidos nos países do Mercado Comum.

Como se não bastasse a concorrência interna e
ela não é. de facto. suficiente para a divul-
gação do desenvolvimento técnico porque vai
passando a contabilidade na sua permanente a-
daptação à sociedade dinâmica dos nossos dias.
a concorrência externa ~tingirá dimensões di-
f~ceis de imaginar. mas seguramente fáceis de
prever. devido principalmente ã liberalização
da circulação de trabalhadores - e o técnico
de contas. como todos os que exercem a sua acti
vidade para fazer alguma coisa. são trabalha-
dores.

Nesse contexto altamente competitivo so empr~
sas bem apetrechadas com meios técnicos. pes-
soal qualificado e organização eficaz poderão
sobreviver.

S~ é na contabilidade - memória da empresa co

CONTABILIDADE

mo já ouvimos chamar-lhe - que o administiador
colhe os dados que o habilitam a tomar decisões
é. por demais evidente que o grau de habilita~
ções dos seus quadros técnicos irá reflectir-
-se. inexoravelmente. na produtividade 'da em-
presa.

Se ensinar corresponde a educar. a esclarecer.
formar pressupõe modelar. fazer contrair hábi-
tos próprios a determinado fim.

Já que as conclusões do "American Accounting A!!_
soc í at í.on"apontam para um inadequado ensino da
contábilidade' a nível superior. importa escla-
recer que a essa ilação não é estranha a falta
de um programa educacional apropriado para qu~
lificar os alunos que pretendem a admissão a es
se grau de ensino.

Todos os que ao Ensino Técnico Profissional e!!_
tiveram ligados não pod9m deixar de aplaudir e
de congratular-se com a iniciativa de restaurar
esse ensino. pois. só os derrotistas e os mal in
tencionados poderam. com o tom verrinoso das
suas declarações e o poder efémero de que dis-
puseram. destruir o-que tantos ajudaram a en-
grandecer e de que muitos. muitos mais vieram
a beneficiar.

País onde não existe tradição industrial. por
não lhe abundarem matérias primas que a propi-
ciam. Portugal precisa de desenvolver os seus r~
cursos humanos~ dado que só promovendo um co-
nhecimento aprofundado dos princípios técnicos
profissionais evitará a prática de actos que si
tuando-se fora do quadro normativo existente.
se traduzam em resultados gravosos para a comu
nidade.

~ um facto observável que as relações entre a
escola e a vida profissional dependem em gran-
de parte da organização interna da primeira.

A predominância de estruturas análogas à das t~
refas da produção. com trabalhos impostos. an-
tecipadamente conhecidos e definidos com exac-
tidão - modelo contra o qual vimos progressiv~
mente lutando - ao dar poucas hipóteses ao al~
no e ao professor. de apelarem para a imagina-
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ção, para a criatividade, para o exame de hi-
póteses diversas, impede a existência de boas
relações ~ntre a escola e a actividade profi~
sional que se processa fora dela, acabando por
dar ao aluno impressões e ideias bastante in-
exactas do que é a vida profissional e levan-
do o empregado a não dar muita importância ~o
que 'o aluno aprendeu na escola, inclusivé, pr~
dispondo-o a usar os meios ao seu alcance pa-
ra reciclar o aluno quando ele ingressa no me!
cado de trabalho.

Impõe-se, portanto, intensificar a coordena-
ção íntima entre Escola e Empresa baseando-a
no apoio e na acção recíprocas. Assim se ace~
tuam a flexibilidade, a personalização e a pa!.
ticipação do aluno nas tomadas de decisão que
lhe dizem respeito; assim se preparam profis-
sionais capizes de propor soluções novas para
os diversos problemas.

Hi estudiosos que defendem até a'tese de que
em vez de uma separação tão nítida entre uma
infãncia caracterizada por enormes tempos li-
vres, uma adolescê~cia em que predomina o en-
sino, uma vida de adulto em que ~ trabalho o-
cupa a quase totalidade do tempo e um período
de velhice dominado pela reforma e, portanto,
de novo pelos tempos livres, poderi 'equacio-
nar-se uma maior interpenetração desses tem-
pos livres, de educação e de trabalho.

A experiência dos inquéritos ~ da proc~ra de
dados nos locais de trabalho, di a6 aluno uma
perspectiva da vida profis sí onal muito ma is-ri
gordsa do que no sistem, de tarefbs antecipa-
damente definidas o que, para o processo de ~
quisição do saber, permite determinar novas
funções pedagógicas e para as relações escola,
mundo do trabalho, representa um reforço do
grau de motivação do aluno.

No dia em que essa perpspectiva se tornar rea
lidade e ela, felizmente, ji começa a esboça!
-se, os responsiveis pelo ensino transformar-
-se-ão em verdadeiros mestres de formação. O
desafio esti lançado. Ã escola cabe a respos-
ta ..até porque a tradicional transmissão de c~
nhecimentos que durante longas décadas se pr~

cessou quase exclusivamente através de canais
hierirquicos, dentro de cada empresa, se bem
que tenha desempenhado relevante papel, não p~
de nos tempos actuais ser considerado como ex-
clusivo ou mesmo o principal modelo de forma-
ção. Não o é seguramente no caso do técnico de
contas sobre quem impende, 'no mínimo, a respo~
sabilidade de colaborar'na urgente reorganiza-
ção das empresas, com vista à tão apregoada en
trada no Metcado Comum.

"As estruturas económicas portuguesas exigem ~
ma mão-de-obra com capacidade de mobilidade à
evolução da vida económica nacional" afirmou o
Professor Dr. José Augusto Seabra, actual mi-
nistro da educação.

Subscrevendo as palavras de sua Excelência,go~
taria de acrescentar que essa evolução deve f~
zer-se com os olhos postos num processo de fo!.
mação e de educação tendo por base um esforço
enorme de normalização de princípios e de pro-
cedimentos, criando uma verdadeira política de
ensino que orientando-se no sentido da autono-
mização no plano dos estudos e no plano profi~
sional, responda às verdadeiras necessidades de
quadros tecnicamente experientes sem contudo o.!_
vidar, um momento que seja, o processo inter-
disciplinar - raiz de todo o saber.

Mas esta conversa ji vai longa e impõe-se ter-
mini-la:

Por isso, entre duas verdades, ade Pitigrilli,
quando afirma: "se uma lei desterrasse todos os
indivíduos cujo apelido começa por uma vogal,
discutir se y é vogal ou consoante equivaleria
a reconhecer que a disposição é justa" e a de
Miguel Torga quando, interroga: "como se atreve
a avaliar em redondo quem' apenas pode ver em â~
guIo?" eu, de dentro do meu mundo, na qualida-
de de professor e, portanto, de educador, por
definição um insatisfeito, por pretender sem-
pre mais, mais e melhor, cingir-me-ei a recor-
dar outra verdade, infelizmente muitas vezes es
quecida: não basta exigir educação permanente,
é preciso dar relevO\ à competência comprovada.
(Sessão solene de ináuguração do I CongressoN~
cional dos Técnicos de Contas).
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AUTOMACÃO, ECONOMIA E SOCIEDADE

SHAKESPEARE

Quando os nossos governantes já falam da 3~ Re~
volução Industrial devido à Informática e por i!!
fluência da evolução espectacular da eléctróni-
ca, o nosso País ainda es~á longe de ter ating~
do um plano aceitável no ãmbito da 2~ Rê.volução,
ou seja, a automação.

"Tendes medo de ser na acção e

na execução o homem corajoso

que s o í s quando tendes a s p+-

rações?"

Pretendemos desde já afirmar que não está nos
nossos propósitos entrar na discussão dos que l~
tam, provavelmente com boas razões, pelo uso do
termo automatização.

Este "pequeno" pormenor daria assunto para um a!
tigo distinto deste e como tal evitaremos essa
mesma discussão.

Notemos, também, 'que estamos conscientes. que e~
te artigo está longe de esgotar a complexidade
que representa o tema em causa, porquanto é di-
fícil abordar a série de problemas económicos e
sociais que a automação implica na convivência
entre cidadãos e países.

Temos de reconhecer que a automaçâo provoca ime!!
sos desacordos, muitos receios e grandes espe-
ranças.

Na origem de todas estas interrogações e expec-
tativas existem motivos fundados.

JOS[ NOVAIS

A automação situa-se numa corrente de progresso
tecnológico para alguns como um ponto de cheg!
da e para muitos outros (nos.quais·nos inclui-
mos) como um ponto' de partida que permitirá co!!
quistas consideradas de pura ficção há POUCOs!
nos.
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Por elementar justiça é justo salientar os an
tepassados das máquinas automáticas do mundo
actual.

Na verdade, foi a partir do século XIV que pa~
sou a ser construlda e em grande escala~ uma
das primeiras máquinas automáticas dignas des
se nome:
A máquina-chave da idade industrial moderna,
contrariamente ao que se possa imaginar, não
foi a máquina a vapor, mas sim o relógio.

Este foi de facto a primeira máquina da técni
ca moderna.

o ser humano sempre manifestou uma "mental ida
de técnica" nos seus engenh,os, ainda que de
forma rudimentar ou artesanal.

Sem receio" podemos afirmar que o automatismo
continuamente se fez sentir ao longo da hist~
ria e é inevitável o seu aperfeiçoamento por-
que o homem possui a capacidade de pensar, cri-
ar, investigar, projectar e construir.

Contudo, ~pesar de toda a evolução tecnológi-
ca e por muito respe í to que nos mereça as mais
recentes conquistas da técnica, ,ainda é o ser
humano a "máquina" mais perfeita existente à
face do mundo.

Qualquer automatismo tem por finalidade imitá-
-lo. Ele possui tudo: força, sentidos e cere-
bro sendo em ~ltima análise a medida de todas
as coisas.

No entanto, temos de re~onhecer que a máquina
ganha relativamente ã força, sent i dos e até p~
rece que pensa ... mas não pensa.

Possui aquilo a que podemos chamar de "inteli
gência artificial" mas é o homem que a cria e
dela pode ou nao tirar proveito.

Antigamente, o operário era utilizado na pro-
dução dos pés ã cabeça, actuando o seu corpo
através dos seus m~sculos simultaneamente co-
mo _força motriz, elemento de transmissão e fer
ramenta; a mecanização já se tinha encarrega-

do de substituir o esforço muscular e desumano,
por uma força externa, mas continuava a exigir
dele a condução de operações repetitivas consi-
d.eradas monótonas e porque não traumatizantes sob
o ponto de vista psíquico:
Os modernos sistemas automáticos ao eliminar os
inconvenientes atrás referidos, criam, também,
problemas de ordem económica e social.

~ inevitável que os problemas específicos da au
tomação diferem de um país para outro, ma's cus-
ta-nos admitir que a sua implementação e expan-
são seja um exclusivo dos Estados Unidos da Amé
rica, União Soviética, Europa Ocidental e Japão.

Estamos convencidos que existe hoje em dia, em
diversos países, um fenómeno de acumulação de r!.
queza; a automação oferece a esses capitais uma
excelente possibilidade de investimento, em es-
pecial nos países nao industrializados.

Esta expansão operar-se-á rapidamente no nosso
País? Podemos admitir uma expansão mais ou menos
rápida, mas não fulgurante.

A criação da fábrica automática está longe de
constituir um acidente histórico, mas a experi-
ência diz-nos que o ritmo das transformações pr~
vocado pelo progresso técnico tem sido frequen-
temente o de uma evolução lenta e irreversível.

Nós portugueses, devido ao nosSo atraso em va-
rios domínios, teremos de recorrer a experiên-
cias adquiridas noutros países, aproximando-as
as nossas dimensões e saber enfrentar um certo
niimero de factores como por exemplo: relações com
o mundo do trabalho, disponibilidade de técnicos

- .e de especialistas, maior interligaçao entre a
Universidade e a Indúst rí.a, política de formação
profissional intensiva, investigação e recicla-
gens contínuas. maior d í sponí.bi Lddade de energia
e capitais, aumento de produção, produtividade
e suas consequências. políticas de emprego e d~
semprego , segurança social e ocupação dos tempos
livres.

Teremos de encarar com realismo as !epercussões
sociais que o progresso técnico introduz no seio
de uma sociedade q6e não pode estagnar.
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Os engenheiros e economistas sabem que persi~
te na classe operária uma relativa animosida-
de coritra as novas ticnicas e um certo medo,
aliás legítimo,do chamado desemprego.tecnol~
gico.

A automaçio, se por um lad~ melhora a longo
prazo o,~ível de vida do operário, ameaça a
curto prazo a segurança do seu emprego. Mas ~
verificação dos factos registados de há uma ce!!;
tena de .anos para cá permite-nos concluir a es
te respeito um maior optimismo.

De facto, o acriscimo de produtividade do tra
balho permite um aumento do rendimento nacio-
nal da população que se traduz por um aumento
do consumo. Por outras palavras, o acriscimo
de produtividade que a generalização da auto-
maçio determina deve ser acompanhado por um a!,!
mento do rendimento da populaçio.

A automaçio aumenta o bem estar de cada um e
fazemos esta afirmaçio sem receio de errarmos
porque a evolução da estrutura da populaçio ~
ctiva provoca um maior desenvolvimento das a-
ctividadeseconómicas e recreativas.

Outro aspecto a considerar com efeito positi-
vo imediato da automação i a segurança física
no trabalho. Este, sempre que obrigue a nume-
rosas manipulações de produtos perigosos ou t~
xicos, deverá ser inteiramente automatizado.

Se pretendermos que o progresso social, econó
mico e moral esteja ã altura do progresso tic
nico i inevitável uma legislaçio. adequada as
e~ig~ncias da segurança'no trabalho.

A eliminaçio de gestos repetitivos e monótonos
constitui um dos krandes argumentos para aqu!
les que defendem a automaçio.

Na verdade, a repetiçio dos mesmos gestos a-
carreta uma despersonalizaçio do trabalho e do
homem, enquanto o automatismo no seu grau mais
elevado permite suprimir tarefas monótonas que
sio precisamente do domínio da máquina.

Os operários ao transformarem-se, cada.vez m~
is, em supervisores, controladores e reparad~

ECONOMlA

res qual ificados deverão transportar para o au-
tomatismo aquilo que ele de facto não possui:
a inteligência.

~ possível estabelecer um certo parale~ismo e!!;
tre a primeira e a segunda revolução industrial
e considerar que aquilo que a primeira fez pa-
ra o trabalho manual. está a segunda a fazer p~
ra o trabalho intelectual.

Num caso como- noutro pode-se propor o seguinte:
Quando uma máquina pode fazer um determinado
trabalho, ~ operário tem interesse em deixá-la
executar a tarefa desgastante, ficando liberto
para se consagrar a actividades que lhe são es
pecíficas.

Do mesmo modo que a máquina-força não se intro
meteu na actividade do escultor enquanto ser
criativo, t ambêm a "inteligênd.a artificial" ou
"máquina de pensar" não ipipede o papel do vet:»
dadeiro pensamento.

Pelo contrário, ela permite que o ..Homem., tome
mais perfeita consciência da sua verdadeira li
berdade que i a do espírito.

Haverá na automação uma simples .palavra 'ou uma
realidade nova?

Trata-se de um sonho ou de um pesadelo? Tais sao
as perguntas a que a nossa geração tem de res-
ponder e muito particularmente os responsáveis
pela indústria, economia e ensino.

Para alguns a automação i uma revolução que tran~
formará a Humanidade tanto como as grandes de~
cobertas do siculo XVI ou o progresso industri
al do siculo XIX.

Para outros, nio constitui em si mesma uma no-
vidade.

Em 1787 James Watt inventou um r~gulador de es
feras, depois universalmente adoptado, para es
tabilizar o funcionamento da'sua máquina a va-
por.

Há várias dicadas, já o telefone, as refinarias
de petróleo, ~S aparelhos de discos nos cafis
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funcionavam automaticamente' sem se ter feitq
alarde de revolução.

Jj pois certo que o engenho humano execut ou , ao
longo dos tempos, numerosos processos que são
do domínio dO,automatismo.

A novidade, se é que de novidade se trata, r~,
?ide hoje em dia na utilização da electrónica
ou mais propriamente na microelectrónica que
substituindo os processos puramente mecinicos
empregados até agora, permite uma generaliza-
ção muito mais extensa do automatismo, ou se-
ja, de transformações simultaneamente deseja-
das e limitadas ao mundo físico sem interven-
ção do operador.

Enfrentando esta realidade, é uma tentação p!
ra a indústria sistematizar a substituição do
homem pela máquina em novas funções que até!
gora lhe eram reservadas: controlo. condução e
selecção. ,Um pouco por toàa a parte, a máqui-
na alimentada por energia externa, tinha já
substituido o homem-força, o homem-besta.

A "LnteLí gênc í a artificial" substituirá no fu
turo 'o ser pensante? Possuirá a capacidade cri!
dora de um Rembrant ou Vieira da Silva? Escre
vera como Luis de Camões ou Eça de Queiróz?

Melhor será termos consciência das implicações
que a automação inevitavelmente introduz na i!!
dústria, na economia, na sociedade, examinan-
do esta ps~udo-novidade com espfrito realista
e não pretendendo ver nela somente os aspectos
negativos capazes de nos perderem nem o remé-
dio salvador que solucio~e todos os problemas,
mas sim um simples fenómeno da história sem pe!
dermos o domínio como sucedeu com gerações an
teriores à nossa.

Uma tomada de consciência colectiva é impres-
cindível, para não dizermos urgente, desde o
Governo, responsável pela indústria pública e
privada, organizações bancárias, economistas e
gestores, engenheiros e especialistas, educa-
dores a todos os níveis e a sociedade em ge-

" raI; quando está em marcha uma outra revolução
superior a esta e cuja s consequências, ninguém

de boa fé pode apontar de inimo leve exclusiva-
mente os aspectos positivos.

A evolução tecnológica exige reflexão sem medo,
exige cultura, exige decisões de qualidade, o
que nos leva a afirmar que não há progresso téc
nico sem progresso moral.

Antigamente as descobertas' surgiam e a socieda-
de tinha dificuldade em se debruçar sobre as suas
consequênciasp'Ositivas ou negativas por falta
de instrumentos de análise e comparação.

o progresso avançava e so mais tarde ela acorda
va e se dava conta que tinha de solucionar as i
nevitáveis dificuldades d~ adaptação que entre-
tanto surgiam no seu seio.

Nem sempre as cidades foram construidas como de
viam, esqueceu-se o campo, as pessoas fugiram p!
ra o mundo ,citadino atraídas pelo progresso in-
dustrial e perante toda a anarquia de pseudo-f~
licidade as pessoas viram-se muitas vezes con-
frontadas com graves falhas de planificação.

Digamos que nem sempre o Homem foi capaz de sa-
ber orientar positivamente toda a força impulsi~
nadora que o progresso gera inevitavelment'e.

Habituámo-nos a governar olhando a história de
uma forma romântica; não terá chegado o momento
de nós, portugueses governarmos este País ante-
vendo as consequências mais que previsíveis e g~
radas pela evolução tecnológica actual?

Os cérebros electrónicos que "fabricam inteli-
gência artificial" não permitem que possamos e!,!
frentar esse mesmo futuro com algum optimismo?

O nosso País terá de possuir uma nova àtitude p~
rante a automação e em nosso'entender essa toma
da de consciência colectiva é uma revolução ain
da mais importante que a própria automação,

Daí que falar da 3~ revolução industrial sem cui
dar do desenvolvimento harmonioso da 2~ e sua;
consequências. quer positivas, quer negativas,
seja no mínimo perigos~.
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Como afirmámos no início deste artigo, est amo's
longe de esgotar este assunto, porquanto. se
por um lado não podemos perder o comboio da ch!
mada terceira revolução industrial, é urgente,
também~ acertarmos o passo com a segunda para
viajarmos na referida terceira e de pé se po~
sível, já que comodamente sentados é privilé-
gio só de alguns países, pelo menos nos anos
mais próximos.

ECONOMIA
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OUTRA REVOLUÇÃO

NA AGRICULTURA DOS ESTADOS UNID·OS?

"Nenhum problema ou situação
difícil ~e resolve por si. Al
guma coisa tem de ser fei-
ta ... e você ê que tem de fa
zê-la~"

AN~LISE SUMÃRIA DA SUA ESTRUTURA (*)

1. O Panorama nacional

HAROLD SHERMAN

A agricultura americana está a modificar-se dra
mática e rapidamente. As explorações' são maio-
res e em número mais reduzido; a'produção con-
centra-se em grandes unidades, representando m!
nos de 2\ do número total, as 50 000 explora-
ções de dimensão maior efectuam só ã sua parte
um terço das vendas totais da nação.

Continua a existir grande heterogeneidade em
termos de dimensões, forma de propriedade e ti
po de produtos, porém, é ainda dominante a ex-
ploração reali zada pelo próprio detentor da'pr,!?
priedade do solo. Tem crescido, todavia, s~gni-
ficativamente, o número de unidades económicas
em que uma parte da terra é arrendada a tercei
ros. E a forma societária de apropriação do so
lo torna-se mais usual. ,

Os aspectos chave da transformação têm sido as
dramáticas alterações na composição e produti-
vidade dos recursos aplicados na agricul tura. A
substi tuição de trabalho e de terra por bens de
equipamento incorporando novas e diferentes te.s_
nologias é a característica proeminente desta
modificação. Contudo, os incentivos para subs-
t.ituir "inputs" de trabalho por "inputs" de C!
pital tem vindo a diminuir em anos recentes,d!
do o facto de os aumentos de preço da terra e
dos bens de equipamento ter sido maior do que
os aumentos de preço do trabalho,

RUV L.r. DE CARVALHO Modificações significativas na distribuição do
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tendimento e da riqueza no seio da ,população
agrícola e ajustamentos substanciais na re-
partição da riqueza entre os americanos acom
panharam a crescente concentraçã6 da activi-
dáde agrícola em várias unidades. Aumentos do
rendimento. agrícola e da riqueza'dos proprie-
tários rurais deram origem, ao longo dos te~,
pos, a maiores rendimentos provenientes do ig
vestimento efectuado na agrícut tura do que a
colocação de capitais na indústria.

Muitas forças têm afectado a forma como'as .ex
p10raçõe~ agrícolas americanas se encontram
organizadas e geridas. Em especial pos í.ção de
importância encontram-se as seguintes sete:

Inflacção.
Disponibilidade de novas técnicas capita1-
-inte·nsivas.
Oportunidades de empr'e go nao ag rIco la.
Disponibilidade de crédito insti tuc í ona I p!!
r a a compra .de terras e bens de equipamen-
to.
Apoio aos·preços dos produtos agrícolas.
Aumento da exportação de produtos agríco-
las.
Leis fiscais aplicáveis ao rendimento e pr~
priedade rural.

Em próximos números serão desenvolvidos estes
pontos.

Seguir-se-á:

2. Produção pecuária

e

3. Contrastes regionais na agricultura.

AGRICULTURA

(*) Adaptado do resumo da obra de 450 p'áginas
publicada, no início de 1980, pelo Depar-
tament; de Agricultura dos E.U.A., sob' o
título "Another Re~olution in US Farming?".
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EFEITOS ESPERADOS

DA''ADESÃO DE PORTUGAL À C.E~E.

"O melhor conselho i dado pe-
la experiência; infelizmente
ele chega-nos sempre muito
tarde."

"a igualdade só será possível entre
parceiros iguais .•."

DE LA HOUSSAYE
Esta questão, de flagrante oportunidade, tem
frequentemente sido tratada de modo no t or í ameg

te insuficiente, devido a três tipos de lacu-
nas:

as características empíricas dos estudos
feitos, 'com evidente carência de um supor-
te teórico;

a natureza parcelar e não integrada dos me~
mos estudos;

a posição apriorística em que se colocam
os seus autores, não contribuindo para um
tratamento científico do tema.

Tal afirmação. poderia querer significar que se
pretende dar a este artigo uma orientação di-
versa, o que é verdade; Contudo, e dadas as li
mitações em termos de espaço e de objectivos
de um artigo como este, vamos procurar situá-
-10 num terreno meramente qualitativo, da in-
dicação dos problemas fundamentais levantados
i e~onomia portuguesa por via da adesão is C~
munidades (ei C.E.E. em particular, dada a po~
ca relevãncia dos outros dois tratados para o
caso português) não curandó de quantificar os
possíveis desenvolvimentos dessa adesão, até
pelo elevado risco de previsão que tal quanti
ficação comportaria (1).

GERMANO DE JESUS .B.RIO TINTO Não será desnecessário reafirmar (o que tantas



vezes tem sido feito) que o que se tem em vis
ta nesta anilise i o estudo das ~epercurssões
sobre a nossa economia de uma situação "de ju-
re" emergente da adesão formal, uma vez que a
situação factual ji existe, e vem sofrendo ,um
desenvolvimento acelerado, assumindo caracte-
rísticas de uma completa irreversibilidade (2).

Impõe-se antes do mais perguntar: a que real!
dade queremos de facto "aderir"? Seri tal ade
são consistente com as características da eco-
nomia portuguesa e com objectivos nacionai.s de
desenvolvimento?

INTEGRAÇÃO ECONÓMICA

truturas. Contudo, a importância dada ã po Lft í ca
de preços (realização do mercado comum agrícola,
atravis de organizações de mercado e de preços
comuns)' excedeu largamente e "afogou" por com-
pleto a política de estruturas, nada oumuito pO!:!_
co contribuindo para. a eliminação das distorções
existentes e, essencialmente, do problema da e-
xistência de elevados excedentes de produção (c!!
so do leite, por exemplo).

Neste contexto, da ~nica política verdadeirame!
te acabada, as contradições e conflitos entre as
pOlíticas económicas dos países membros são ev!
dentes e constam dos jornais, com relevo parti-
cular para as reuniões de Atenas (finais do ano
transacto) e de Bruxelas (Março do Corrente ano) .

A resposta a estas duas questões ficari por !!
gora em suspenso, pois desejamos dar a essa
resposta a característica de conclusões fina-
is. Ora i aqui que caberi começar por anal isar quai s

os efeitos esperados da adesão de Portugal.
A Comunidade Económica Europeia pretende dar
ã questão da integração económica uma respos-
ta largamente tentada e jamais alcançada: a da
realização de uma união económica e monetiria.
atravis da construção de um mercado comum (3).

Ora na realidade, pressupondo a realização da
união económica e.monetiria a definição e im-
plementação de políticas comuns, a configura-
ção destas políticas comunitirias estari lon-
ge de ter sido conseguida. De facto, ou essas
políticas permaneceram nacionais, pelo desejo
de fazer prevalecer vantagens específicas (c!!
so da política ener gê t í ca e da .polft.Lcado "n!:!_
clear" em particular), .ou essas políticas ti-
veram pouca ênfase dado se tratar de sectores
de elevada competitiviqade e notável grau de
desenvolvimento (por exe~plo para a generali-
dade dos sectores da ind~stria transformado-
ra) ou então ainda essas políticas para o es-
paço alargado entraram em flagrante contradi-
ção com as políticas nacionais e os graus de
desenvolvimento desiguais (política agrícola
comum - P.A.C.; política regional e social, es
tas em menor escala de conflito).

A política agrícola comum (P.A.C.) foi a ~ni-
ca pOlítica realmente "acabada" (nos anos 70,
apos o primeiro alargamento), incidind~ sobre
dois vectores fundamentais: os preços e as ea-

A política agrícola em Portugal caracterizou-se,
no passado recente, pela ênfase nos preços e nos
subsídios ã produção, face a uma estrutura pro-
dutiva em que predominam os produtos.para os quais
a Comunidade é ji altamente excedentária, com u-
ma estrutura fundiária em que as pequenas explo-
rações agrícolas têm um peso no total superior ao
que se verifica na da Europa comunitária~

Tem sido largamente afirmado que urgem medidas de
transformação estrutural para a agricultura por-
tuguesa, em período transit~rio, de molde a ade-
quá-la i concorrência num mercado alargado e co~
petitivo. Contudo, como já foi afi~mado antes~ a
política europeia de estruturas i manifestamente
insuficiente, e os fundos a ela consagrados (pr~
venientes da secção de orientação do F.E.O.G.A.
(4) ), bastante reduzidos, prevendo-se que não s~
jam acrescidos devido aos problemas orçamentais
com que a Comunidade se debate. Logo, os fluxos
que a esse título poderiam ser fornecidos a Por-
tugal não possibilitarão, na falta 'de uma políti
ca de estruturas marcadamente nacional, fazer fa
ce ao hiato existente.

Se i certo que os fluxos financeiros da secção de
garantia do mesmo fundo europeu (com o objectivo
de igualizar preços e rendimentos agrícolas no e~
paço da Comunidade) poderão beneficiar o rendi-
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mento corrente dos agricultores portugueses,
já é duvidoso que esses rendimentos correntes
acrescidos possam determinar inversões em C!
pital fixo, melhorias de produtividade, ou r!
cionalização da dimensão das explorações Su!
ceptíveis de alterar significativamente o p!
norama da agricul t ura em Portugal. E isto po!.
que\ como já largamente comprovado pela exp~
riência do sector agrícola de outros países,
,os produtos agrícolas reagem normalmente aos
movimentos de preços por "ajustamentos de quan-
tidade", determinando em regra a já referida
existência de elevados excedentes de produção
que entram em desequilíbrio com abaixa elas
ticidade-preço da procura de bens agrícolas
e alimentares (a conhecida lei de Engel).

A esta situação acresce a da concorrência que
as produçô es portuguesas (com as caracterís-
ticas daquilo que se convencionou chamar ""-a--r-gricultura mediterrânica", isto é, compreen-
dendo produtos como o azeite, vinho, hortíc~
las,frutas, primores, e certos cereais) ac!
barão por sofrer por parte das agriculturas
medi terrânicas (países do'norte de África - do
Maghreb e do Mashrak - essenc í aLmen t e) com as
quais a Comunidade tem acordos de comércio e
que, após a adesão, beneficiarão no mercado
português das mesmas concessões que actual-
mente possuem no mercado europeu (5).

Por outro lado, não se pode ignorar a forte
concorrência que a Espanha já exerce no mer-
cado comunitário para essas mesmas produções
mediterrânicas, mais contribuindo após a Te!
pectiva adesão para os excedenteó e autosuf,!.
ciência~ da C.E.E. nes~e tipo de produtos.

Outro aspecto a ter ainda em conta é o da al
teração dos a~tuais fluxos com~rciais agríco
las que abastecem o mercado interno português,
que terá lugar após a adesão (o chamado efe,!.
to de "desvio de comércio"). Ora sucede que
as fontes tradicionais da importação alimen-
tar portuguesa, componente muito elevada e
cr'escent e da balança comercial nacional, of~
recem,preços sensivelmente inferiores ,aos da
comunidade (por exemplo para os cereais) o
que não deixará de reflectir-se no agravame~

to das contas externas. Aliás, as exigências de
adopção daP.E.C. (6) impedirá a continuação do
abastecimento dessas fontes tradicionais.

Relativamente ao benefício que Portugal poderá
obter a partir dos fluxos financeiros que se vi.
rão a estabelecer com a Comunidade, as expect!
tivas não poderão ser rigorosas face'às razões
já anteriormente apontadas. Há muitos elemen-
tos (alguns deles ligados à necessária redefi-
nição da polf t í ca orçamental da Comunidade) que
permanecem indefinidos quanto à respectiva ev~
lução (7) não permitindo "extrapolar" uma situ!
ção de devedor (ou de credor) líquido para Por
tugal.

No domínio industrial a ~itu~çãb afigura-se ma
is clarificada. Há um Acordo Comercial (1972)
com a C.E.E., ao abrigo do qual se procedeu a
importantes desarmamentos tarifários, estando-
-se muito próximo da eliminação total de direi.
tos aduaneiros. Contudo permanece a questão da
manutenção de importantes restrições não adua-
neirai, operando no mercado interno, designad!
mente as ligadas às políticas respeitantes ao
sector público empresarial, que no caso portu-
guês merece um tratamento cuidado, dadas as i~
terligações e dependências que, nesse contexto,
se estabeleceram no mercado.

Quanto ao sector industrial o problema mais'de
licado reside nas expectativas que se poderão
formular em relação à evolução das nossas reI!
ções comerciais com o exterior após a adesão,
e quanto à necessária re-estruturação do nosso
aparelho produtivo.

Será interessante, quanto ao primeiro ponto, s~
corrermo-nos da experiência grega pós - adesão.
Ainda que muito curta (2 a 3 anos) ela revela:

um aumento significativo de importações a
partir da'C.E.E. e uma deterioração dos ter
mos de troca com a Comunidade, aco~panhada
de idênctica deterioração na sua balança c~
mercial;

pedido pela Grécia da adopção de "medidas de
salvaguarda" (memorando,grego de 1982) face

16



às suas dificuldades económicas, decorren-
tes da adesão, essencialmente visando a i~
clu~ão dos seus objectivos de planeamento
económico no tratado de adesão e a amplia-
ção do montante de tra~sferências financei
ras a partir· da Comunidade;

reconhecimento da insuficiência dos fundos
comunitários até agora transfe~idos;

incapacidade relativa de resposta institu-
cional interna para a implementação das "r~
gras" comunitárias;

A economia grega apresenta afinidades impor-
tantes com a economia portuguesa que permiti-
rão estabelecer algumas evidências. E isto a-
pesar de a Grécia vir beneficiando já da vigê~
cia de um longo Acordo de Associação com a
C.E.E., desde os anos 60, tipo de acordo esse
que supõe vínculos mais estreitos do que os d~
correntés de um acordo comercial.

Essas afinidades (Pr oduto Interno Bruto "per
capita", estrutura do aparelho produtivo, es-
trutura do comércio externo) revelam uma fra-
queza estrutural das duas economias, só reso-
lúvel ou remediável por uma importante polítl
ca voluntarista de desenvolvimento.

Daí que o reforço da especialização produtiva
e da estrutura do comércio extern~ (e da pos!
ção actual de Portugal na Divisão Internacio-
nal do Trabalho), como corolário natural da!
desão. em que as regras de jogo comunitárias
continuam antes do mais a ser definidas pelo
capital "transnacionallzado" (8) em busca de
uma maior taxa de lu~ro. não sirva os object!
vos nacionais de desenvolvimento. os quais ·n!
turalmente procurarão uma diversificação da-
quela ·especialização. com um esforço importa~
te nos ramos "modernos" e mais valorizados, a
par de melhorias de produtividade nos sectores
"tradicionais".

Ora os benefícios que. para o capital transn!
cionalizado. podem advir da adesão de Portu-
gal. serão os que resultam do aproveitamento
das "vantagens comparativas" já existentes. 'sa
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bendo-se que para Portugal tais vantagens resi-
dem essencialmente na disponibilidade de baixos
custos de mão de obra.

Aliás. é a estrutura de custos "mão-de-obra in-
tensiva" que está presente nas indústrias que m!
is significativamente contribuem para o P.I.B. i~
dustrial e às exportações em valor (v.g. os te!
teis e o vestuário e calçado). Por outro l~do,
nos sectores mais modernos e dinâmicos. predom!
na o comê'rc í o "intra-ramo" em desfavor do comér
cio "inter-ramos" (9).

Devemos ainda fazer uma referência aos sectores
"em crise" e que actualmente são objecto de me-
didas especí~icas na Comunidade (construção na-
val e siderurgia, por exemplo). Tais medidas re~
tritivas traduzem-se nomeadamente na contingen-
tação da produção nacional, e a entrada de Por-
tugal não trará por conseguinte um regime mais·
liberalizante. do que o actual àqueles sectores.
na economia portuguesa. que igualmente sofrem os
efeitos negativos da recessão mundial. Aliás, a
existência de u~a situação de comércio livre e~
tre países da Comunidade em termos de total ab~
lição de direitos aduaneiros. entra em flagran-
te contradição com a crescente afirmação de to-
da uma série de outras restrições. ~uma .sensí-
~el tendência para novos tipos de proteccionis-
mo.

No que respeita as outras políticas comunitári-
as. ou elas encontram dificuldades de afirmação
e implementação no seio da C.E.E. actual. ou p!
rece que terão pouco impacto sobre a economia por
tuguesa após a adesão. A política regional e a
política social. enquanto eventuais campos de af
t uação no domínio estrutural. teriam algum sign!
ficado prático em período de transição. No·enta~
to, a exiguidade dos fundos atribuídos a tais p~
.líticas face à enormidade dos problemas estrut~
rais a resolver e às assimetrias existentes; põe
em dúvida a respectiva eficácia.

Uma palavra deve ser dita quanto as "regras ;da
concorrência".

o tratado de Roma. que instituiu a C.E.E •• nao
condena a concentTação em si. mas quanto ao res
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pectivo "objectivo", caindo-se num certo sub-
jectivismo de apreciação pelas instâncias co-
munitárias (10).

Daí que a 'concorrência seja ditada pe Io "lado
mais forte", determinando situações de depen-
dência para os ramos e indústrias mais fracos
ou ~enos conc~ntrados. Poderá pois questionar
-se sobre quais os verdadeiros objectivos de!
.tas "regras", e qual o impacto que even tua I> :
mente terão sobre uma economia como a portu-
guesa, onde predomina a empresa industrial i~
suficientemente dimensionada para competir num
mercado alargado.

Caracterizámos de algum modo a realidade eur~
peia à qual se pretende "aderir;' (uma vez que
a integração ~á é um facto, quer pela emigra-
ção europeia! quer pela dependência tecnológ!
ca, quer pelo endividamento externo, querpe-
lo já citado capital transnacionalizado).

Poderemos agora concluir" que tal adesão não nos
parece consequente com a afirmação. de uma vo~
tade nacional de desenvolvimento, pelas razões
já enunc Iadas ,

Nos·termos da especialização internacional da
nossa economia. e face às vantagens compara~!
vas existentes (e não aquelas que potencial-
mente poderiam ser desenvolvidas, e q~e cada
vez mais escapam às decisões da política eco-
nómica). o papel do Portugal europeu poderá
tender para o de uma "plataforma de exporta-
ção" a baixos custos, agravando as condições
sociais da população' e do seu rend í.merrtoe o-
nerando o respectivo consumo face às fontes de
importação mais caras, e não resol vendo as que!
tões eitruturais da nossa economia.

Qual então o significado do discurso político
que apregoa a "baráteza" da mão de obra port!!
guesa como se nisso estiveSse a solução para
os probiemas que nos afligem?

(1) pela existência de elementos sobre os quais
não é possível realizar uma observação contro-
lada (característica das ciências sociais).

(2) isto é, integração económica já existe.
quadro -jurídico-formal não.

(3) a unlao económica supõe a coordenação das
políticas nacionais de molde a chegar a uma p~
lítica comum em cada sector. A via para o con-
seguir, foi a do mercado ~omum. isto é a da a-
bolição total" de entraves ao comércio entre'pa!
ses membros, e da livre circulação de factores
entre esses países.

(4) Fundo Europeu de Orientação e Garantia A-
gríCOla.

(5) segundo um princípio de alargamento de pr!
ferências. Além dos países mencionados. existem
também acordos de incidência agrícola com Isr!
el e outros países árabes, alêm dos já referidos.

(6) pauta exterior comum, uma das caracterís-
ticas de uma "união aduaneira" ou mercado em que
se aboliram as tarifas entre países membros. per
manecendo contudo face a terceiros países.

(7) como é o caso dos "montantes compensatórios'~ .
beneficiando os importadores agrícolas líquidos
e penalizando os exportadores.

(8) fenómeno actual é que o capital. em busca
de uma valorização crescente. deixa de prosseguir
objectivos nacionais. para se afirmar em espaços
mais alargados e em "estádios" de produção mais
valorizados também, entrando frequentemente em
conflito com aqueles capitais que permanecem na-
cionais.

(9) o comércio "intra-ramo" realiza-se no seio
de uma mesma indústria ou ramo industrial. em re-
gra internacionalizado oú "transnacionillhado"
(designação mais correcta) permitindo a valoriz!
ção da produção fora do mercado nacional. como
é o caso do ramo das "electróni.cas" em Portugal.

(10) assim a possibilidade de se definirem ou
julgarem "bons" e "maus" monopólios. segundo os
interesses dQ capifal transnacional.
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GESTÃO DOS MEIOS DE PRODUÇÃO

NA EMPRESA DE TELEVISÃO

"Ter lugar para cada coisa e
ter cada coisa em seu lugar,
eis o segredo da ordem e da
economia. •

l-INTRODUÇÃO

FENELON

O presente artigo é uma adaptação do texto de
apoio i primeira sessão ~o Curso de Gestão de
Meios de Produção realizado no Centro de Forma
ção da RTP e ~irigido pelo seu auto~.

A participação no curso abra-ngeu as várias ca-
tegorias profissionais que intervêm, com respo!!
sabilidade de decisão, no processo _de produção
dum programa televisivo. -O objectivo do mesmo
foi o de contribuir para um melhor desempenho
das respectivas funções no domínio do planea-
mento da utilização dos meios, realçando-se as
vantagens daquele ser feito com suf'ciente an-
tecedência e minúcia.

.,
A sessão de abertura do curso teve por finali-
dade analisar o enquadramento da função Produ- _
ção na estrutura da empresa de tele~isão,com-
parando-a com uma empresa de produção do tipo
fabril. como forma de melhor entender as sing~
laridades da primeira. A terminar-a sessão ini
cial abordou-se duma formp teórica o problem~
da gestão dos meios de produção naquele tipo de
empresa.

ANTONIO TRIGO DE SOUSA

A tItulo informativo refira-se que o curso pro,!
seguiu com mais três sessões de íridole teórica,
nas quais se fez a transposição crítica da te2
ria para a realidade RTP e terminou com um exe!
cicio de simulação da produção e realização dum
programa de televisão, especialmente concebido_
para o efeito.
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2 - ENQUADRAMENTO DO TEMA

Gestão dos Meios de Produção; - um titulo que
encerra tres palavras-chave:

produção,
meios,
gestão.

Analisando-as constatamos, por exemplo, que a
última tem uma conotação empresarial, ligan-
do-a ao conceito de "empresa de televisão", no
nosso caso a RTP. Quanto à primeira ela pres-
supõe o acto de produzir - executar - um pro-
duto, o produto televisivo. Finalmente a segu!!
da refere-se aos meios ("ferramentas"!) nece~
sãrios ao fabrico do produto televisivo.

Qual a naturez~' do produto televisivo? - Sab~
mos que ele é um produto bem singular face aos
produtos "fabricados" pel~s empresas "doutros
ramoi d~ actividade. Por exemplo, nio lhe são
aplicáveis quaisquer critérios numéricos de ~
ferição de qualidade dada a subjectividade da
sua apreciação reflectindo-se estas caract erLs
ticas na'sua concepção, aonde predomina o fac
tor 'cr í at í.vo,

Se tanto a finalidade como a concepção se si-
tuam no dominio do subjectivo já a sua ·"real.!:
zação" (ou "fabricação") implica que essa fi-
nalidade seja alcançada através do dominio d~
ma vasta gama de dispositivos electónicos, e-
léctricos e construtivos (os me~os de produ-
ção) , cujos padrões de funcionamento ·e parãm~
tros de intervenção sio es'encial~ente numéri,
cos e quantificáveis.

Será isto conciliável com a gestão empresari-
al? - Julga-se que sim desde que se salvagua!
dem as especificidades do produto televisivo.

A empresa de televisão, tal como é configura-
da pela RTP, tem por função emitir - ou, por
outras palavras, "distribuir" ao domicilio dos
felespectadores - um certo número de segmentos
que se sucedem sequencialmente, cada um deles
visando um certo objectivo e uma certa camada
de público e designado genericamente por "pr~

grama".

~ ainda importante salientar que a regularida-
de de emissão de programas exigida à empresa de
televisão, bem como os objectivos que lhe sãol
nerentes, obrigam a pôr de parte a ideia de que
todos aqueles sejam obras "geniais" apontando a!!
tes para um padrão de qualidade média que tem que
ser assegurado. Não esqueçamos que a televisão
é também um produto de "consumo': . Isto não ex-
clui a ocorrencia de "obras-primas" embora es-
tas não sejam o objectivo dominante.

Tal como qualquer empresa em geral, insere-se num
determinado meio a quem é destinado o produto que
fabrica. No entanto a ligação da empresa de te-
levisão com o destinatário é completamente dife
rente da da empresa fabril normal tornando me-
nos objectiva a determinação do grau de aceita-
ção do produto. Sublinhemos que durante a emis-
são é impossivel, em cada momento, avaliar por
método directo quantas pessoas estão a comprar
o produto e, muito menos, atribuir-lhe preço.

Os produtos emitidos - os "programas" - tem que
ser obtidos por um dos tres modos seguintes:

- Compra no mercado internacional de venda de pr~
gramas;

- Encomenda expressa a entidade externa;
- Fabricação (Produção) própria.

Destes tres interess~-nos especialmente o últi-
mo pois é a ele que se refere o presente artigo.

Com efeito, para "produzir" esses "produtos" ou
"programas" tem a empresa que possuir os já a-
trás referidos meios de produção cuja utilização
não pode ser feita por forma caótica ou aleató-
ria. Surge assim a necessidade dum ac.to racio-
nal, envolvendo o aprovei t.ajnento económico des-
ses meios - ou seja, a necessidade de gerir os
meios de produção.

3 - ESTRUTURA DE PRODUÇÃO

Sendo a RTP uma empresa à qual ê exigida a emi~
são regular dum certotquantitativo de programas
de que uma parte, mais oU menos substancial, tem
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que ser por ela produzida deduz-se que no seu
interior terá que existir uma estrutura que a~
segure aquilo que, no domínio da organização
de empresas, se denomina por "função produção".

Esta função está sempre singularizada na mai~
ria das empresas doutros ramos de actividade
const í tuindo uma função de ponta. A empresa de
televisão tem, em geral, uma certa d í f i cuLda-
de em singularizá-la. Isto tem a ver com dive!_
sos factores, cuja explanação cai fora do ãm-
bito deste artigo, embora possamos adiantar
que existem exemplos de empresas de televisão
em que de facto ela se encontra singularizada
e concentrada num único orgão de estrutura a
par doutros em que a função produção se divi-
de por dois ou mais orgãos.

No caso da RTP ela está separada por três dos
orgãos' que compõem a sua macroestrutura, res-
pectivamente as Direcções Coordenadoras de Pro
gramas, de Produção e Técnica e os meios de pr~
dução - objecto deste artigo - estão reparti-
dos pelos dois últimos. Em suma é uma situação
clara de dispersão - ou não singularização - da
função produção.

Para uma melhor compreensão do problema pare-
ce-me oportuno estabelecer um paralelo entre
a estrutura da produção duma empresa de tele-
visão e a doutro ramo de actividade, por exem
pIo, o fabrico de televisores.

4 - ANALOGIAS E DIFERENÇAS ENTRE ESTRUTURAS DE
PRODUÇÃO

Que .nalogias e diferenças existirão entre a
fábrica de televisores e a "fábrica" de progr! '
mas de televisão? - Analisemos primeiro os "pr~
dutos".

Assim teremos que a fábrica de televisores f!
brica um certo número de modelos de televiso-
res, a cada um deles correspondendo a produção,
dum número muitíssimo elevado de exemplares i
guais. ~ a produção em série organizada segu~
do uma "linha ,de montagem".

Outra é a situ~ção da "fábrica" de progx?lmas

GESTÃO

de televisão que produz umas ér í.e de produtos to-
dos diferentes uns dos outros. Não é possível a
plicar aqui o conceito de fabricação em série -
- multiplicação por ~ vezes do mesmo produto-
nem tão pouco pensar na existência duma "linha.
de montagem".

Esta diferença influi dec í.sí.vament e na forma que
assume a função produção em cada uma delas.

Assim na fábrica de televisores cada projecto -
- ao qual ~orresponde o fabrico de ~ produtos i
guais - uma vez concluído 'determina uma série de
operações repetitivas que asseguram a construção
de cada exemplar e cuja cadência determina o qua~
titativo fabricável em cada dia.

Os meios de produção permanecem doravante num di~
positivo estátivo e imutável e a sua gestão li-
mita-se a garantir a manutenção desse dispositi
vo ou seja a assegurar, a manutenção dos equipa-'
mentos que o integram e dos efectivos que o ac-
cionam.

A partilha, alargamento ou alteração dos meios
de produção é decidida na fase de projecto - a
cada um correspondendo a criação duma linha de
montagem - mantendo-se a situação. estática daí
por diante.

Esquematicamente será: (Ver Figura I, na página
seguinte).

Façamos ainda referência a outro conceito de cer
ta 'importância que é o de "ciclo de produção".
No exemplo considerado o "ciclo de produção" de
cada produto é extremamente curto - o tempo de
percorrer a linha de montagem - e está desliga-'
dd ou, melhor, completamente desfazado da elab~
ração do respectivo projecto o qual sublinhe-se,
é um "projecto de produção" de !i produtos e não

,um "projecto de produção dum produto".

Na empresa de televisão, a cada produt~ corres-
ponde um projecto próprio. Mesmo a série de pr~
gramas, conhecida p0t: "programa-tipo", se bem
que assente num "projecto-tip~" válido, dentro
de certos limites, para toda a série - e enqua-
drado, por sua vez, num "esquema-tipo" repetiti

e..
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FÁBRICA (PRODUÇÃO)!'-'-'-'-'-'-'-'-'l
I .

Equipa de Projectos I
-.,---____ Especificações t êcn í "cas do produto -

Definição da linha de_j montagem
r'-p-RO'D-UT-O'''A-'-'.- .- .- . L.--- ..J I

r:------...,
,Estudodo Mercado'
~aracterísticaJ,_
Ido'produto "pre --
'tendidas" pelo-=j
~onsumidor ,L .J

I
I
I
I
I.
L._._._" ._._._._.

OPERAÇÃO r+- OPERAÇÃO I+- OPERAÇÃO .
1 2 3

PRODUTO "B"

OP~RAÇÃO
~

OPERAÇÃO f+- OPERAÇÃO
1 2 3

vo - reveste-se sempre de facetas diferentes
em cada episódio.

A célula geradora do programa assume assim o
carácter de unidade ou equipe de projecto ou
mesmo unidade de produção ou ainda - designa-
ção que preferimos - unidade criativa de pro-
dução (U.P.) a qual acompanha o projecto des-
de o início à sua conc.lusão. Torna-se assim ~
vidente a existência dum "ciclo dl produção"
o qual difere do do exemplo anterior por dele
fazer parte a fase de projecto.

A quantidade de programas a produzir impl~ca
o funcionamento simultâneo de várias U.P. 's.
Para cada projecto haverá uma fase de estudo,
concepção e planeamento seguida duma fase de
execução ou "realização" podendo estas fases
ocorrer de forma interpolRda.

A.utilização dos meios de produção dá-se na fa
se de execuç âo , Idealmente, cada U.P. gostaria

)..... OPERAÇÃO 4- CONTROLO DE
~N QUALIDADE
PRODUTO
PRONTO

i> . . .. OPERAÇÃO CONTROLO DE'
QUALIDADEN

L.- ~PRODUTO
PRONTO-.-.-.-.-.-.-._.~

FIGURA 1

de contar com a disponibilidade plena dos meios
de produção possíveis, por forma a utilizá-los
ou consumi-los nas ocasiões que mais lhe conve-
nham. A própria natureza do acto criador ou a i!!!
previsibilidade dos momentos em que ocorrem as
centelhas de genialidade conduzem ao ideaLda di~
ponibilidade plena de todos os possíveis meios
de produção e ao correspondente corolário que s~
ria o de a empresa de televisão possuir um ma-
nancial inesgotável de meios de produção.

Como é.óbvio, quanto mais nao seja devido a li-
mitações de ordem económica, é uma situação im-
possível.

Não só limitada a variedade dos meios de produ-
ção existentes numa empresa de televisão como ~
inda a respectiva quantidade. Sendo .a.grande mai~
ria dos meios de produção um'produto ligado à ~
volução tecnológica da ciência electrónica suc~
de que a todo o momento surgem novas facilida-
des, novos dispositivós e novos equipamentos p~
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ra não falar nas sucessivas melhorias dos mo-
delos existentes. Acompanhar a par e passo e~
ta evolução é impossível mas as empresas de
maiores recursos financeiros podem, mesmo as-
sim, gabar~se de conseguir um elevado. grau de
actualização.

Consequentemente surge aqui uma limitação re-
al ao exercício pleno do talento criador - a
limitação dos meios. Surge paralelamente a e~
ta limitação outra não menos séria e intrins~
camente contraditória com as exigências do g~
nio criativo que é a necessidade de introduzir
critérios racionais de utilização dos meios,
traduzidos em limitações ao período e datas de
disponibilidade. Em suma, é uma situação que
exige ~ solução migica para estes casos o
"planeamento". Este assume um caricter bi-va-
lente· - por um lado aparecendo como um "nó" ou
"estrangulamento" para a actividade da II.P.,
enquanto isolada, mas por outro lado assumin-
do o caricter de auxiliar importante do conjun
to das U.P. 's, evitando os atropelos entre e~
tas - ou o "salve-se quem puder" praticado por
algumas delas, com pleno e total desrespeito
pelos colegas que integram as outras.

As figuras 2 e 3, que se seguem, dão uma ideia
grifica da situação.

GESTÃO

Na figura 2 mostramos o desenvolvimento no te~
po dalguns ciclos de produção, cada um deLes en
tregue a uma U.P. A mesma U.P~ pode completar,
por exemplo, três ciclos de produção em que o~
tra só realizou um. Esta diversidade tem a ver
COlll a natureza e complexidade de cada projecto.

Na figura 3 mostramos o mesmo desenvolvimento
identificando em cada ciclo os momeritos em que
são utilizados ou consumidos os meios de prod~
ção. ~ na forma de assegurar esta partilha que
surge a parte mais significativa ou evidente do
conceito "gestão dos meios de produção" porqua!!
to o acto de planear a sua repartição pelas V!
rias U.P.'s e, sobretudo, adequar a prestação
de cada "meio de produção" ao projecto em que
ele participa é, em si mesmo, gerir por forma
global e partilha dos referidos meios.

Em nosso entender o concei to de "ge st âo dos.meios
de produção" não se esgota nesta partilha mas
assume duas outras dimensões, uma ao nível da
própria U.P., que deveri gerir aquilo que lhe
foi atribuído e planear o seu trabalho em fun-
ção daquilo que pode e iri dispôr, e outra ao
nível da empresa mediante o constante ajusta-
mento entre os seus objectivos e os "meios de
produção" de que dispõe. Desenvolveremos esta
ideia mais à frente.

Período "T"

Unidade de
Produção I <Ciclo de Produção do Programa "A" )

'--- ----J

Unidade de
Pr odução 2

Ciclo de Produção do Pro
grama "C" -

Ciclo de Produção do Progra-ma "BI!

Unidade de
Produção 3

Ciclode Produçãodo
Programa"D"

Ciclode Produçãodo
Programa"E"

Ciclode Produçãodo
Programa"F"

Unidade de
Produção 4 <Ciclo· de Produção do Programa "Gil ~

~-----)
FIGURA 2
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PROGRAMA "Ati

Unidade de < I M~~olProdução 1

PROGRAMA "B"
Unidade de <Produção 2

PROGRAMA "D"
Unidade de < IM~~olProdução 3

PROGRAMA ·"G"
Unidade de
Produção 4

PROGRAMA "C"

PROGRAMA "E" PROGRAMA "F"

'-------~
FIGURA 3

A figura 4 pretende ilustrar, sob a forma grá
fica, o'conceito de "gestão dos meios de pro-

dução" entendido no âmbito do orgão da empre-
sa que é responsável pela sua gestão em bloco.

Período "T"
Partilha no Tempo do Meio Ml

Gestão
dos

Meios

8
8
8
8

Todas
requerem o
Meio Ml ~

pa ra o ,/II'--P-l-an-e-a-m-e-n-t-o--'
me smo _/.-;;'

período

FIGURA 4
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5 - DEFINIÇÃO DOS "PRODUTOS" A PRODUZIR

Para gerir os meios de produção é necessário
saber-se o que vai ser produzido daq~i ser i!

.portante analisar os mecanismos que .decidem
"o que produzir", fazendo-o uma vez mais atra
vés do paralelo entre a empresa de televisão
e a que fabrica televisores.'

Comecemos pela fábrica de televisores e anali
semos a Figura S.

ESTUDO DO MERCADO
Estabelece carac
terísticas do
Produto

GESTÃO

Ora numa empresa deste tipo o perfil, caracte-
rísticas, especificações e objectivos dos pro-
dutos a fabricar é definido pelos "estudos. de
mercado", que é o orgão vocacionado para o es-
tabelecimento da ligação entre a empresa e o
meio em que ela se insere ê para o qual fabri-
ca os produtos •.

Embora não seja do ãmbito deste artigo entrar
em pormenores excessivos sobre a teoria de "or
ganização de empresas" convém notar que a fun-

PRODUÇÃO (ÁREA FABRIL)

Engenharia

PROJECTO

COMERCIAL
Linha de Montagem

Pessoal
Venda s

r'-'-'-'_'_'_'_' _
IL._._._._._._._._. _

Constatamos que a área fabril - embora consti
tuindo um bloco autónomo ou orgão de estrutu-=-
ra dentro da empresa - não dispensa a existê~
cia doutros orgãos, dos quais se destacam o d~
nominado de "estudo do mercado" (em inglês "Ma!:
keting"), uma série de.orgãos de apoio alta-
mente especializados (Pessoal, Finanças, Eng~
nharia, etc .••) e um outro de índole executi-
va - a função "comercial" - que tem por mis-
são assegurar o escoamento dos produtos.

_ '_'=1
I

_ .:J

FIGURA 5

ção "estudos de·mercado" tem que analisar
clientes potenciais em ordem a determinar

os
as

suas necessidades, gostos e inclinações para
que os produtos sejam vendáveis. O teste final
do sucesso ou insucesso do estudo feito será o
volume de vendas atingido.

Passando para a empresa de televisão teremos!
gora a situação representada na figura 6.

Tentando efectuar urnaanálise comparativa e cons

ss
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I IllSTUDODO MERCADO

raracterísticas

I ~os "Produtos" a Inquéri tosfroduzir e/ou k~~------------------------~IAudiência
~mitir t
L ._ .~ ._._._P.R_OG_R~MA_Ç_Ã~_(A_NT.E_NA_). _ • _ •~-=--.-,--'

PRUi ..At

GESTÃO

ciente dos aspectos discutíveis, ou mesmo su~
jectivos, que ela enecerra podemos dizer que
a função "estudos de mercado" é aqui substi tu!.
da ~el~ orgão que tem por função estabelecer
o perfil, características, especificações e o~
jectivos dos produtos a "vender".

insere - a definição do "mapa-tipo" como unia
"ligação" - quanto mais não seja unidireccio-
nal - da empresa para o público. Se a sua el!
boração foi precedida dum "estudo de mercado"
ou se foi um acto intuitivo e voluntarioso de
quem concebeu é já uma questão de "ati tude" fa

I
I
I
I
I
I

dek~~ ~ __~
r-

~I__P_R_O_J_E_C_T__O'_'A_'_'__~I·
II PROJECTO "B"

I PROJECTO "C"

Meios I _j }-
de t---I---I-..1~~-:lEmissãoProdução rtI

L _._._~.lJ
~'I'

jPublicida
lcIe

Rede de
Emissoresj I' j

r---~ ~ __ ~

~._._._._._._._._._._.~
I I Engenharia I ~ Pessoal J Finanças 11
LA.POIO. _. _. _. _._. _. _. _/ti. _. _'r'. _j

Ora, como se sabe, a empres~ de televisão não
faz a "venda" do seu produto, pelo menos na for
ma utilizada pela empresa clássica. Podemos t~
davia assemelhar o acto de "vender" ã "emis-
são". diária, o que nos leva ã conclusão que o
perfil, características, especificações e ob-
jectivos dos produtos a fabricar (*) está tr!
çado no plano de "emissão" ou "mapa-tipo" ou
"grelha de programação". Portanto é afinal o
orgão de Programação (presentemente a Direcção
Coordenadora de Programas) o responsável pela
ligação entre a'empresa e o meio em que ela se

Telespectadores

L- - ~I Taxas ll-~_..1
I I ....

FIGURA 6

ce ao supracitado ·meio. De qua Lque r forma o s!:!_
cesso poderá ser testado através dos inquéri-
tos ou pesquizas de audiência.

Também se poderá estabelecer um paralelo en-
tre a função "comercial" da empresa clássica
e a rede de emissores da empresa de televisão
já que é esta última que "leva" os produtos!
té aos "clientes", para que.estes os "consu-
mam".

O problema delicado da empresa de televisão é
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a ligação entre o "estudo de mercado" - a Pr2
gramação - e a "fábrica" - a Produção. Na e~-
presa clássica. uma vez estabelecidas'as esp~
cificações genéricas do produto. esta~ são pa!
sadas para a "fábrica" que as transforma num
projecto e organiza a linha de montagem', pro-
duzindo-o depois nas quantidades prê-estabel~
cidas. A ligação é mais simples e linear.

Ora se houver intervalo de tempo sufici~nte e!!
tre a decisão dum determinado "plano de emis-
sões" e a data em que ele se inicia não há dú
vida que a função "Programação" está apta a e!
pecificar - sob a forma de "ante-projecto"
- os produtos cuja fabricação pretende e ain-
da a permitir que a Produção (a "fábrica") v~
rifique que o seu volume e natureza são comp!
tIveis com a sua capacidade. Podem e devem ter
ainda lugar os ajustamentos adequados.

A partir daqui ê possível, sem excessiva pre!
são ou u,rgência, elaborar os vários projectos
e assegurar a partilha dos meios. Dentro duma
óptica empresarial e de organização, racional
todas as decisões tomadas a partir do início
do projecto repercutir-se-ão, em maior ou me-
nor grau" na estrutura fabril. Por outras pa-
lavras existe uma fortíssima interdependência
entre os agentes encarregues do projecto - a
U.P. - c os meio$ de produção a que eles irão
recorrer na execução (meios esses tanto huma-
nos como materiais), Interdependênc í a essa que
requer uma visão conjunta e uma arbi t ragem con!
tante. Em suma. para que a função Produção PO!
sa estar devidamente singularizada e actue com
com eficiência e economia é'essencial que ela
tenha "poder de gestão': .ou "de direcção" so-
bre o projecto e sobre a execução. Isto pres-
supõe a integração nessa função tanto das U.
P. 's como dos meios e recursos de 'produção, h!!,
manos e materiais.

Um simples exemplo dá-nos uma ideia da força
dessa interdependência. Assim entremos num es
túdio de televisão no momento em que se inicia~
o~ trabalhos de preparação cenogrática e per-
maneçamos lá at: à última ~essão de gravação.
Durante esse período passam pelo estúdio di-
versos profissionais, representando um deter-

GESTÃO

'minado número de categorias e profissões. Ha-
vendo um objectivo comum todos eles estão vin-
culados à "missão" de o aLcança r , Logo as ac-
ções de cada um deles repercutem-se nas dos re!
tantes e no produto final. ~ a isto que chama-
mos laços de Lnte rdependênc í a no sentido em que
a de terjmnaçâo dos diversos movimentos ou ope-
rações tem que ser coordenado a,partir dum Po!!
to único. Esta coordenação tem que ser entendi
da como inerente à própria fase de proj ect.o, por
quanto ~s decí sêes que se tomam na sua elabora
ção, terão sempre repercussão no trabalho de t2
dos os profissionais referidos.

6 - OS MEIOS DE PRODUÇÃO NA EMPRESA DE TELEVI-
SÃO

6.1 - GERAL

Terminada esta explanação destinada a inserir
o problema da produção e da gestão dos meios de
produçãó na empresa de televisão e a ca~acter!
zar esta última em função da sua finalidade e

,da sua dimensão empresarial podemos concentrar
a nossa atenção nos "meios de produção".

A gestão dos meios de produção exerce-se em três
níveis. respectivamente:

NtVEL I - Empresa

Analisam-se, os meios existentes e definem-se os
meios a adquirir para satisfação dos objectivos
globais de antena, bem como o prazo a aguardar
até ã 5ua plena disponibilidade.

NtYEL II - Orgio que detém a gestão diária dos
meios

Efectua a partilha periódica dos meios pelos v!,
rios utentes tendo em vista os objectivos par-
ciais visados em cada período.

NtVEL III - Utentes dos'meios

Planeiam o trabalho em função dos meios de que
realmente dispõem (e não dos. que desejariam di!
pôr) por forma racional, económica e eficiente.

O problema da gestão dos meios de produção po-
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,de sintetizar-se, de uma forma simplista, do
modo seguinte:

A determinação dos meios necessários, a sua pa!".
tilha correcta e o seu emprego eficiente depe~
dem, ~ara cada caso e a cada nível, de se sa-
ber dar resposta concisa às seguintes três que~
t ôes :

a) - O que e que e necessário
b) - Quando é necessário
c) - Durante quanto tempo é necessário

6.2 - N!VEL I - Empresa

A resposta as três questões acima enunciadas en
contra-se pela seguinte via:

A definição - com suficiente antecedência - das
políticas de antena, através de uma grelha e
consequ~nte mapa-tipo, conduz, à elaboração dum
plano da'produção.

Este ~l~imb implicou:

a) - Compatibilização das intenções com os meios
existentes e/ou;

b) - Definição dos meios suplementares a adqu!
rir para satisfação das intenções.

Quando

O plano de produção contempla a partilha no te!!!
po dos meios disponíveis e def í n i r a - com a apr~
ximação possível - quando estarão disponíveis
os novos meios.

Quanto tempo

A partilha global feita no plano de produção !
tribui créditos de meios por cada programa ou
grupos de programas. Como nesta data o conheci
mento que há sobre estes ~ltimos é relativamen
te escasso tem que se recorrer a um processo
chamado "tipificação" que define os "meios-cha
ve" ou meios principais. em função dum conjun-
to de dados genéricos, cara'cterizadores da "fo!".
ma que cada programa tomará (de acordo com as

intenções dos responsáveis pelas pOlíticas de
antena).

6.3 - N!VEL II - Orgão gestor dos mei~s

A resposta as três questões vai ser encontrada
através do seguinte processo:

6.3.1 - Como detentor dos meios

O quê?

Os meios existentes estão já perfeitamente i-
dentificados havendo que lhes acrescentar os
que irão ser adquiridos, estes ~ltimos com ,a
precaução de identificar a data de,incício da
sua disponibilidade.

Há ainda que quantificar a sua capacidade
dias/ano ou horas/ano.

em

Quando?

A capacidade de cada meio é repartida ao longo
do ano, geralmente por períodos de produção (que
na RTP são mensais).

Quanto tempo?

Geralmente, para os meios destinados à' Grande
Produção, não se fixam antecipadamente limites
de utilização por cada,programa mas, para cer-
tos meios utilizados em Média e Pequena Produ-
ção" fixam-se periodos-limite por cada progra-
ma.

6.3.2 - Como fornecedor de meios

O quê?

Para cada periodo de produção, recolhe informa
ção sobre os meios necessários a cada programa.

Quando?

A informação recolhida para resposta à primei-
ra questão conterá também a data ou datas pre-
tendidas.

Quanto tempo?

Idem em relação às duas outras questões.
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6.3.3 - Como executante da partilha dos meios

Para cada periodq de produção vai comp.tibil!
zar as ~isponibilidades com os pedidos, esta-
belecendo ligação com os utentes e, caso· tal
seja necessário, obtendo as correspondentes a~
torfzações dos orgãos de decisão.

Quando?

Quanto tempo?

As acções desenvolvidas no âmbito da primeira
questão fornecerão resposta para estas duas.

6.4 - NfvEL III - Utentes dos Meios

Estudo dos objectivos do programa e determin!
ção dos meios necessários à correspondente tr!
dução visual. Inventários dos meios desej ados.
Negociação dos meios possiveis.

Em função da data de emissão ou da data em que
o programa tem que estar concluido, elabora-
ção dum calendário de utilização dos meios.

Quanto tempo?

A completar as tarefas anteriores, elaboração
dum plano de trabalhos que conterá afinal a
resposta às duas outras questões.

(*) - Como também se sabe a "emissão" contém
não só produtos fabricados pela empresa
de televisão como ainda produtos obti-
dos de fontes externas.

GESTÃO
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UM NOVO CONCEITO DE PLANEAMENTO

"Antes de fazer alguma coisa i
necessãri o saber o que se quer"

GOETHE

Nos tempos que correm a Empresa encontra-se co_!!
frontada com uma envolvente em constantes modi
f í c'açôe s. O contexto em que se desenvolvem os
neg6cios encontra-se hoje mais do que nunca
instável, exigindo que a atitude perante a ge~
tão e os instrumentos e técnicas us adas par.a
seu suporte, se adaptem a uma nova realidade.
De facto, particularmente a partir dos primei-
ros anos da década de 70 começaram a ,fazer-se
sentir com maior intensidade aspectos tais co-
mo:

Problemas energéticos
Problemática do acesso a matérias primas bá
sicas
Acesso a novos mercados
Comportamento dos gr~pos sociais
Novas tecnologias
Problemas eco16gicos
Questões polItico-institucionais
etc,

JOSr DO ROS~RIO CATARINa

Perante este enqua~ramento a função Planeamen-
to terá que ,ser cada vez mais um conjunto de
procedimentos, visando escolher a linha de ru-
mo mais adequada em função do posicionamento
dos neg6cios e face a certa perspectiva do fu-
turo. Assim, encontra-se hoje a Empresa con-
frontada com a necessidade de,desenvolver aná-
lises diferentes das que teria que efectuar num
contexto mais estáve1. ~ ass í.m que, li função PI!
neamento nas, Emp resas tende hoje a não se en-
contrar dividida, como tradicionalmente em PI!
neamento de Cu'rt<'Prazo e Planeamento de Médio
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e Longo Prazo. já que a problemática do hori-
zonte do Planeamento perde importâ~cia relati
va face i escolha e implementação das melho-
res estratégias para o funcionamento da Empr~
sa em termos que lhe permitam at í ng í r os objeE_
tivos. Por outro lado. a formulação. s~lecçio.
e implementação das estratégias estão mais li
gadas n~ carácter essenciai e crítico das ac-
ções a empreender em função do seu impacto s~
bre a Empresa do que a aspeétos de horizonte
temporal. Aparece. consequentemente na organi
zação empresarial. com frequência. mesmo já e!!
tre nós. autonomizada uma nova função denomi-
nada "Planeamento Estratégico" separada d'afu!!
ção "Planeamento Operacional" foilstituindo u-
ma e outra no seu conjunto uma nova função PI!

.neamento ou pelo menos o esboço dum novo con-
.ceito de Planeamento ou uma nova atitude pe-
rante;a função Planeamento.

Mas em que consistem afinal as funções Planea'
mento E~tratégico e Planeamento Operacional?

Sumariamente poderemos dizer que a função PIa
neamento Estratégico abrange os seguintes as-
pectos principais:

Análise dos negócios visando a sua caract~
r í zação e posicionamento estratégico em fu!!
ção do binómio mercado "versus" capacida-
des intern~s da Empresa.

Análise das potencialidades e riscos.

Definição dos objectivos para os diferentes
negócios e para a Empresa no seu todo aten
tas as análises ant.er í ores e a Missão da E!!!
presa.

Formulação e selecção das estratégias.

Feita a escolha da estratégia nasce a necessi
dade da sua implementação. Há que adequar a
gestão cdrrente em conformidade com a estrat!
gia escolhida. bem como possibilitar aos ges-
tores a possibilidade de controlo dos impactos
dessa estratégia. surgindo. complementarmente
i função Planeamento Estratégico a função PI!
neamento Operacional. Uma e outra estão obvia
mente interligadas.

PLANEAMENTO

A autonomização deste novo conceito de Planea-.
mento exigiu o aparecimento de nov~s .técnicas
de análise •.Existem hoje métodos analíticos já
consagrados que têm vindo a ser desenvolvidos
por entidades de reconhecida competência inter
nacional -Empresas'Operacionais e de Consulta-
doria. Universidades e ~nvestigadores de·Ges-
tão - e cuja aplicação pode dizer-se que já é
corrente lá fora. começando entre nós a ser i!!!
plementada. Um importante passo no sentido de
,Únçar estes J1létodosanalíticos. foi dado pela
Universidade de Boston com o lançamento da co~
nhec í da matriz B.C.G. (Boston Consulting Group) ,

Esta matriz. embora com 'limitações. permite p~
sicionar a carteira de negócios duma Empresa em
função de duas variáveii criticas:

A taxa de nascimento do mercado
e

A quota de mercado da Empresa.

Face a estas duas variáveis os negócios são p~
sicionados numa das quatro posslveis quadricu-
las da matriz de B.C.G .• como se ilustra a se-
guir:

"B~B~S" "ESTRELAS"

A

"PESOS ';VACAS
MORTOS" LEITEIRAS"

QUOTA DE MERCADO

Pelo esquema apresentado. que procura 'resumir
a matriz de B.C.G .• constata-se que. em função
das duas variáv~is criticas indicadas a Empre-
sa classifica os seus negócios em 4 tipos:

A. Taxa de crescimento do mercado elevada mas
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com r~duzida quota de mercado - "B~B~S".

B. Taxa de crescimento do mercado elevada e
com elevada quota de mercado - '.'ESTRELAS".

C. Taxa de crescimento do mercado reduzida
e com diminuta quota de mercado - "PESOS
MORTOS".---

D. Taxa de crescimento do mercado reduzida
e com elevada quota de mercado - "VACAS
LEITEIRAS".

Obviamente que negócios em quadrículas dife-
rentes têm, geralmente' impactos diferentes na
Empresa quer do ponto de vista financeiro (g~
ração de fundos e/ou necessidade de fundos)"
quer do ponto de vista económico (lucrativi-
dade).

Estes aspectos associados com a necessidade
que as Empresas têm de equilibrar a sua car-
teira de ,negócios em função, por exemplo, do
ciclo de vida dos produtos e evoluçãodasmer
cados, tornam importante a anilise sumaria-
mente descrita, ji que permitem ao ge.st or cl!!
rificar a formulação e selecção da estraté-
gia global face às melhores estratégias a s~
guir para cada negócio. Por exemplo, uma Em-
presa deve esforçar-se por possuir negócios
do tipo "ESTRELAS". Porém a existência de n~
gócios do tipo "VACAS LEITEIRAS", normalmen-
te negócios apoiados em produtos em fase de
maturidade, deverão ser bem aceítes ji que são
normalmente negócios geradores de fundos lí-
quidos excedentirios para :inanci i r negócios
do tipo "B~B~S" (Tal como nos seres humanos
também os novos negócios precisam de."leite").

Repare-se que, por outro lado, em função do
ciclo de vida dos produto~ deveri simular-se
a matriz de B.C.G., procurando visualizar o
que se poderi passar a prazo com os actuais
negócios duma Empresa. Seri que daqui a ~ a-
nos os negócios tipo "ESTRELAS" continuarão a
sê-lo? Qual a possível evolução dos negócios
tipo "B~B~S"? Os negócios' tipo "PESOS MORTOS"
continuam na mesma quadrícula durante quanto
tempo? Deverão continuar na Empresa ou requ~
rem uma estratégia de desinvestimento? Estas

e outras questões devem ser objecto de trata-
mento em termos do PlaneamentQ Estratégico.

A anilise de B.C.G., sumariamente descrita, t~
ve o mérito de ser o "despoletador" deste tipo
de técnicas de anilise, que entretanto têm vi~
do a ser desenvolvidas procurando alargar a an!
lise a um maior conjunto de variiveis críticas
dos negócios, quer quanto ao mercado (potenci-
al do mercad~), quer quanto às capacidades in-
trínsecas da Empresa. São hoje conhecidas va-
rias matrizes (v.g. matriz da Shell, matriz da
A.D.Little, matriz da Mckinsey, etc.) que apr~
fundam a anilise e permitem consequentemente a
melhor tomada das decisões. Para se dar uma i-
deia deste tipo de matrizes apresentamos a se-
guir a matriz da'Shell, onde se poslclonam os
negócios em nove quadrículas em função das va-
riiveis:

e

Capacidade de competitividade da Empresa

Perspectivas de rendibilidade.

Repare-se que, na própria matriz estão sugeri-
das as estratégias normalmente seguidas para os
negócios em função da quadrícula em que são,cla~
sificados.

Capacidade de Competitividade da Empresa

Forte Médio Fraco
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Esta nova atitude que faz da função Planeame~
to mais do que o simples extrapolar do pas~~-
do e/ou de instrumento de previsão do futuro
para a transformar num conjunto conc~rtado de
análises e actuações visando colocar a Empre-
sa numa via que a conduza ou aproxime da rea-
lização dos seus objectivos finais, introduz
um'novo e importante conceito de Planeamento.
Esta atitude porém, não se deve esgotar no PI!
neamento. ~ imprescindível alargá-la à Gestão
Global da Empresa (Gestão Estratégica). Se é
certo que a função Planeamento fica esvasiada
de conteúdo sem a geração de estratégias, es-
tas nada valem se a gestão em geral não as as-
sumir. Em síntese: só há verdadeiro Planeame~
to se toda a Empresa for gerida estrategica-
mente. De outro modo, por melhores que sejam
os Planos não passam de instrumentos sem efi-
cácia!

~ importante saber o caminho a percorrer:

Para onde se quer ir? OBJECTIVO

De onde se parte ? POSiCIONAMENTO

~ igualmente importante saber como se vai ac-
tuar (ESTRAT~GIA).

~ contudo imprescindível actuar em conformid!
de com as estratégias (PLANOS DE ACÇÃO) e co~
trolar os result!ldos alcançados (CONTROLO).

O Planeamento deve pois, preocupar-se com to-
dos estes aspectos, competindo ao Planeamento
Estratégico esclarecer o posicionamento dos
negócios, fixar os 6bjectivos e formular e s~
leccionar as estratégias, enquanto que cabe.ao
Planeamentp Operacional o desenvolvimento das
fases subsequentes - Planos de Acção e respef
tivo Controlo -

PLANEAMENTO
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PROVISÕES, MATEMÁT-ICAS

DE ACIDENTES DE TRABALHO

PLAT)I;O

Após a publicação, em 03 de Agosto de 1965',da-
Lei n' 2127, na ~ual se introduziram profundas
alterações nas matérias por ela abrangidas, r~
lativamente ao anterior sistema de protecção das
vítimas, de acidentes de trabalho, impunha-se a
determinação de novas bases técnicas para o cá,!.
culo das provisões matemáticas que garantissem
o pagamento das pensões resultantes da aplica-
ção da nova lei.

"Uma ignorância absoluta não e
o maior mal. nem o mais ter-
rivel; uma acumulação de co-
nhecimentos mal dige~idos. e
muito pior."

,Dos prece itos regulamentadores dessa lei (publi-
cados a 21 de Agosto de 1971, pelo Dec~eto n'
360) e que tiveram em conta não só as suas pr~
prias disposições e as que ainda estavam em vi
gor (datavam da velha Lei n' 1942 e da s~a re-
gulamentação) mas, também, a jurisprudência s~
bre as mesmas estabelecida e as tendências evo
lutivas patentes na legislação de outros paí-
ses e nas convenções internacionais, sobressaI
ram precisamente as prescrições sobre as novas
bases técnicas para o cálculo das então denomi
nadas reservas matemáticas das pensões de aci-
dentes de trabalho.

Nos termos do § único do artigo I' do Decreto-
-lei n' 26 095, de 23 de Novembro de 1935, o G~
verno veio a aprovar, em 19 de Novembro de 1971,
através da Portaria n' 632, as novas tabelas de
taxas'para o cálculo daquelas reservas.

Para li determinação dessas tabelas, nomeadamen

te:

HORAcIO DOS SANTOS PORTO

I - pensionistas de ambos os sexos;
III - viúvas, divorciadas ou judicialmente se-

paradas e de sinistrados;
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IV - filhos e parentes de ambos os sexos, a-
té ao máximo de 24 anos de idade;

a) foi utilizada a taxa de mortalidade PF
1946-49;

b) adoptada a taxa de juro técnico de 3,50\;

cr tomad~ em consideração a carga de gerin-
'c í a de 4,00\.

Estava encontrada a solução a adoptar, na ge~
neralidade, quando tivessem de calcular-se as
provisões matemáticas necessárias a garantir
o pagamento de pensões diferidas.

Vejamos, pois, como se procede na prática ao
cálculo da provisão matemática correspondente
à pensão vitalícia a que tem direito uma vÍt!
ma de acidente de trabalho que, por força de~
se sinistro, viu reduzida a sua capacidade de
trabalho ou ganho.

MATEMÁTICA FINANCEIRA

1. INCAPACIDADE PERMANENTE PARCIAL

Na IPP que serviu de exemplo ao artigo "O Custo
do Acidente para a Empresa;', publicado no n9 '2
desta revista por amável deferência do Jornal
do Técnico de Contas e da Empresa, teríamos p!
ra o caso de um ac í.dentadc com 26 anos de ida-
de uma provisão matemática igual a:

Pm = P x tx (1)

56 703$60 x 23,933
= 1 357 087$20

sendo
Pm = provisão matemática,
P = pensão atribuída pelo Tribunal,
t a taxa da tabela I contida na Porta

ria n9 632/71,
x = idade da vítima.

Incapacidade (I)

I
Temporária (IT)

Absoluta (ITA) Parcial (ITP)

Indemnização
Retribuição transitória

l !
igual a 2/3

da
retribuição

base
(1/3 nos pri-
meiros 3 dias)

igual a 2/3
da redução da
capacidade

Permanente (IP)

Absoluta (IPA) Parcial. (IPP)

Pensão
Retribuição vitalícia

l
igual a 2/3

da redução da
capacidade

Para todo
e

qualquer
trabalho, .
de 4/5 a

totalidade
da

retribuição
base

Para
o

trabalho
habitual

~de 1/2
a 2/3
da

retribuição
base
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MATEMÁTICA FINANCEIRA

2. INCAPACIDADE PERMANENTE ABSOLUTA

a) Numa IPA para todo e qualquer trabalho
em que a pensão vitalícia é igual a 80,00\ da
retribuição base (alínea a) do n9 1 da base
XVI. da Lei n9 2127) teríamos para uma retri-
bu~ção de 787$55 (ver o artigo já referencia-
do em 1. na página 40 do n9 2 da revista "Ge~
,tão e Contabilidade") e para um acidentado com
42 anos de idade à data do diagnóstico inequi
voco da incapacidade:

787$55 x 360 x 0,80
226 814$40

Pm
226 814$40 x 20,010
,4538 556$10

sendo

Rb retribuição base,
n número anual de 'retribuiçõesbase diá

rias, quando o dia de descanso semã
nal esteve compreendido na retribuI
ção do sinistrado (artigo 519 do De
creto n9 360/71). -

b) Num acidentado com familiares em situa
ção equiparada à que legalmente confere direi
to a abono de família, a pensão é acrescida de
10,00\ por cada um desses familiares, até ao
limite de 100,00\ da retribuição base o que,
no nosso exemplo, aumentaria a pensão .par a
283 518$00 se o acidentado tivesse dois ou .a
is familiares usufruindo d1quele 1ireito,

P = 787$55 x 360 x 100,00\

e a provisão matemática para

Pm 283 518$00 x 20,010
5 673 195$10.

3. MORTE

Tratando-se, porém, de um acidente que ocasi~
ne a morte da vítima são devidas aos seus fa-

miliares pensões anuais que no caso de viúvas
assume particular relevância uma vez que o va-
lor dessas pensões (confbrme ~stipula a lei n9

2127, na sua base XIX) é igual a 30,00\ da Rb
da vítima, até aos 65 anos de idade e de 40,00\
a partir dessa idade, ou no caso de doença fí-
sica ou mental que afecte sensivelmente a sua
capacidade de trabalho.

Daqui se infere que as pensões só se mantêm i-
nalteráveis até à extinsão da vida da viúva be
neficiária se esta, à data da morte da vítima,
tiver já 65 anos de idade ou sofrer de doença
física ou mental.

a) No caso de viúvas com 65 anos de idade
ou mais ou afectadas de doença física ou mental
que reduza sensivelmente a sua capacid~de de
trabalho, o valor da provisão matemática será
obtido aplicando directamente' a expressão (1).

b) Em todos os restantes casos, como o V!
lor da pensão é alterado de 30,00\ para 40,00\
da Rb da vítima, quando a viúva perfaz 65 anos
de idade" há que adicionar ao valor de P x tx
o acréscimo de responsabilidade motivada por
essa alteração. Esse acrescentamento é, porta~
to, diferido em relação à idade de 65 .nos e i
gual a:

(P' - P) x t;, x
D + nx

pelo que a provisão matemática a constituir se
;.ra igual a:

em que:

P 30,00\ de Rb até aos 65 anos de idade,
P' ,.pen~ão a partir do~ 65 anos (40,00\ d~

Rb) ;

x ,.idade actual,
x' .'65 anos,
D símbolo de comutação a usar no cálculo

das pensões diferidas, conforme circu-
lar n9 28/72 de 09 de Outubro, da Ins-
pecção de Seguros,

n ,. 65 - x,
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t = taxa da tabela III.

Servindo-nos do acidentado já referido, part~
mos da hipótese que em consequ~ncia do acide~
te de trabalho a vitima veio a.falecer deixa~'
do viúva, por exemplo, com 25 anos de idade.

A provisão matemática a constituir, nesse ca-
so, seria obtida a partir dos seguintes valo-
res:

Rb 787$55,

P 787$55 x 360 x 0,30',

P' 787$55 x 360 x 0,40,

.x 25 anos,
n 40 anos,

tx = 16,896,,

t = 11,256,x' .
D65= 4 825,96,

D25= 48 920,87

e, consequentemente, igual a:

85 055$40 x 16,896 + (113 407$20 -
_ 85 ~55$40) x 11,256 x 4 825,96

48 920,87

1 468 577$50.====;:1:=======

Como se vi, para cada caso, tornou-se necessá
rio, para além de uma ser~e de cálculos, con-
sultar quatro vezes as tabelas já referidas,
para delas extrair outros tantos valores.

No intuito de simplificar esses cálculos, re-
tomemos a fórmula (2) e substituamos as letras
pelos seus valores coristarites:

Pm 30,00\ x t + ( 40,00% 30,00\) xRb x Rb Rb

x t65 x D65
-D--

x

30,00\ x t + 10,00\ - x t65 x D65
Rb x Rb 0-;

x

MATEMÁTICA FINANCEIRA

30,00\

como 10,00\ é o mesmo que Rb
Rb 3

teremos:
,
30,00\

Pm 30,00\ x t +
Rb x t65 x D65

Rb x 3 n-x

ou

P P x t + P t65 x D65-- x -D--m x 3 x

~
D

P ( t + x~)x 3 x

P x t x
t65 x D65 1

x 3
x rr--x

Uma vez que
t65 x D65 é constante, a expre~

3
sao acima tomará o aspecto:

P
m

K
P (tx x ,-).

x
(3)

Usando agora os valores dos símbolos de comut~
ção referidos na circular da Inspecção de Seg~
ros e servindo-nos dos números de. t inseridos
na tabela III da Portaria, ambos para 65
de idade, obteremos o valor 18 107,00192,
presentativo da constante:

anos
re.,.

K

11,256 x 4 825,96
3

Assim sendo e com base nos elementos já referi
dos e na expressão (3) desde os 14 anos aos 65
anos de idade, obteremos para cada um desses ~
nos as taxas a aplicar para o cálculo das pro-
vis6es matemáticas de acidentes de trabalho u-
sadas no deferimento de pens6es de viúvas.

P = 17,713 + 18 107,00192
m 14 : .17.894070

100 000,0
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MATEMÁTICA FINANCEIRA

17.278 + 18 107.00192
96 592.25

- 17,465458

25 16.896 + 18 107.00192
48 920.87

- 17.266128

64 11.659 + 18 107.00192
5 106.78

- lSt20~678

Usando os valores assim obtidos. bastará ap1i:_
car a expressão (1) para determinar o monta!!
te da provisão matemática a constituir no C!
so de pensões diferidas devidas a viúvas com
menos de 65 anos ~ejdade.

No nosso exemplo:

Pm 85 055$40 x 17.266128

1 468 577$50

Muito mais simples. não °é verdade?
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AS PILHAS FOTOVOLTAICAS
. ,

NO APROVEITAMENTO ECONOMICO

DA ENERGIA SOLAR

"A experiência mais bela que PQ
demos viver e o misterio; ele
e a fonte de toda a verdadei-
~a arte e de toda a verdadei-
ra ciência. Quem não conhece
esta emoção, quem não possui
o dom de se maravilhar, mais
valia que estivesse morto, PQ
is os seus olhos estão fecha-
dos. "

EINSTEIN

No espaço que envolve a Terra o Sol é de longe
o principal objecto. Ele é a fonte. o motor de
todo o movimento e de toda a vida i superfície
do nosso planeta. Se o Sol morresse, tudo mor-
reria com ele. O seu estudo é apaixonante. e tem
mobilizado as imaginaç6es mais inventivas. A;
longo da impenetrivel névoa dos séculos, o ho-
mem sempre o viu erguer-se do mes~o lado como
uma imponente bola de fogo, vermelha, depois!
marelando e reduzindo o diâmetro à medida que
descreve o arco, para finalmente descair, ou-
tra vez rubro e engrandecido.

Especticulo de grande beleza é esse quando ele
se esconde. Sobretudo quando parece ~fog~r-se
nas iguas serenas do mar, nelas desenhand~ por
momentos uma cintilante esteira de lumes. Vem
entio a noite, o céu escu~ece como~ma ab6boda
pintada de negro. e Deus solta o seu luzidio re
banho de estrelas.

Ao longo de todos os tempos foi sempre o "mov.!_
menta" deste corpo tio familiar como estranho,
tio conhecido como ignorado, que marcou na Ter
ra o passo e o compasso da vida humana. Se a vi
da fosse possível sem ele, o homem era um ser
à toa no seu "habitat", como um trambolho ao le
vantar de uma feira.

MARIO CRUZEIRO

Os seus raios fulvos vinham, como ainda hoje
vêm. beijar e aquecer docemente as pernas em des
canso dos nossos velhinhos nos bancos dos jar-
dins nos ilgidos janeiros. e picar, como em en
xame de abelhas a que tivessem'violado a col-
meia, os dorsos nus dos trabalhadores do campo
li pelos meses de Julho e Agosto.

39



TECNOLOGIA

Muitos olhos se volveram para o Sol desde que
o mundo é mundo: Muitos o perscrutaram e qui~
seram entender. Porém,' magnífico e majestáti-'
co, não se deixou devassar, dando aso a que s~
bre ele se tecessem as mais extravagantes fa~
tasias• Alguns povos viram nele um deus, assim
infinitamerite perto como infinitamente distan
te.

No decurso da História foi sempre tido como um
modelo perfeito de constância e eternidade. P~
rém as observações recentes com toda a apare-
lhagem sofisticada, e alicerçadas numa compr~
vada base científica, fizeram alterar este m~
do simplist~ de'ver as coisas. O Sol evolui,
ainda que a uma escala lenta, mesmo comparada

,com o oceano do tempo que nos separa dos supo~
tos antropopitecos, nossos mais do que duvido
sos avô~.

O holandês Lippershey inventa o telescópio. E
Galileu Galilei; justamente considerado o pai
da ciência moderna, assesta o óculo na rosa do
Sol, e decide imobilizá-lo eternamente no es-
paço. Tão revolucionária decisão grandes amar':'
gos lhe trouxe, coisa que aliás não é de estra

, ( -nhar, se atendermos que em nossos dias, e por
sentenças mais inocentes e inóquas, ainda se
pode espernear na forca ou ir parar a algum ho~
pital psiquiátrico.

Ora bem, desde que os homens das arábias des-
cobriram que era nos refolhos profundos dos
seus desertos que jazia a arma negra e visco-
sa, negra e suja, capaz de fazer dobrar aos
seus intentos e desejos as Ilações industriali.
zadas, a humanidade começou a observar o Astro
Rei com uma maior curiosidade e outra faguei-
ra esperança. Pretende ela aproveitar esse pr~
digo e inesgotável manancial de energia de um
modo directo, que não por interpostas e demo-
radas transformações químicas, como aquelas que
originaram o carvão e o petróleo. Demais que a
coisa era limpa, e acalmava os espíritos eco-
logistas, por vezes mais espirituosos do que
ecologistas. Não cremos que, para já, fazer i~
cidir os raios solares sobre depósitos de água,
ou sobre diversas formas de colectores, sejam
concentrados, ou paralelos como nos chegam do

Sol, constitua alternativa ã torneira arábica.
Outras formas de energia se desenvolvem porém,
de sorte 'que é de crer que a chantagem árabe
não seja mais possível num futuro brevemente re
moto.

Por sua vez as pilhas solares, ou células fot~
vol ta í cas , de que nos propomos ocupar, são mui.
to dispendiosas e têm baixos rendimentos de con
versão. Ora é justamente sobre este binómio re~
dimento-preço que OS homens da ciência se debr!:!
çam, mundo fora, nos seus umbráticos laborató-
rios.

O Sol iradia energia em todas as direcções. Uma
pequeníssima fracção dessa energia é intercep-
tada pela Terra e sua atmosf era envolvente. D!
signa-se por constante solar a quantidade de !
nergia recebida do Sol por unidade de tempo s~
bre um elemento de superfície perpendicular a
direcção do astro e colocado ã distância média
Terra-Sol.

Esta quantidade de energia, de fundamental im-
portância, é muito difícil de medir. Se a medi
da é executada no solo é necessiírio corrigi-la,
tendo em conta a absorção que a atmosfera in-
troduz. Sabe-se que uma importante parcela da
radiação solar interceptada pela TeTra é refI!
ctida de uma maneira difusa pelas nuvens;. uma
parcela mais fraca é absorvida pela atmosfera.

Os processos de absorção que é necessário ter
em conta são muitos, e dependem largamente do
comprimento de onda (ou da frequência) da ener
gia radiada em jogo. Entre outros podemos ref!
rir a difusão molecular, a difusão pelas poei-
ras, e as bandas de absorção selectiva das mo-
léculas e átomos atmosféricos.

Por difusão molecular entende-se o conhecido fe
nómeno das moléculas difractarem as ondas lum!
nosas. O coeficiente de absorção corresponden-
te a este p~ocesso é proporcional a À-4, sendo
Ào comprimento de onda da energia luminosa. A
luz recebida é redistribuida p~lo espaço cele~
te com uma intensidade tanto maior quanto me-
nor é o respectivo comprimento de onda.
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o azono corta os ultra-violetas entre os 3009
e os 2000 Á (Angstrom). O oxigénio absorve co!!!
primentos de onda mais curtos, ao passo que o
vapor de água apresenta fortes bandas de abso!
ção no domínio. dos infra-vermelhos.

Estas severas limitações talham no espectro
contínuo solar, que se estende de cerca de 1
Â até às ondas hectométricas, duas bandas di-
ferenciadas:

.A banda óptica que vai de 3900 a 7500 A
A banda rádio, sensivelmente de 10-2 a 10+2m.

Tendo em conta medidas efectuadas por balões-
sonda, foguetões e satélites artificiais, o V!
lor mais provável. da constante solar é de

2,00 ! 0,04 cal/cm2/mn

em que claramente cal é a abreviatura de calo
ria e mn·a de minuto.

Não se conseguiu comprovar qualquer lei de V!
riação desta constante solar. A radiação solar

ftem pois uma estabilidade superior a cerca de
0,5\. A fonte de energia radiada pelo Sol e
praticamente o·disco fotosférico. Os cálculos
dizem-nos que a potência radiada por cada cm2
da superfície fotosférica é de 6,45 Kw. O que
é simplesmente brutal!

Porém em média. tendo em conta os dias, as no.!.
tes e as estações do ano, só cerca de um déci
mo de watt atingirá cada cm2 da superfície d;
Terra.

AS PILHAS SOLARES OU C~LULAS FOTOVOLTAICAS

As pilhas solares fazem a transformação da e-
nergia radiada pelo Sol que chega ã Terra di-
rectamente em energia eléctrica. Vários pro-
blemas surgem aqui:

a) A e~ergia solar que chega ã Terra é muito
.reduzida nas regiões entre os trópicos e
os polos;

b) De noite, e mesmo em alguns dias. nebulo-

TECNOLOGIA

sos, produz-se uma redução muito forte na !
nergia que a Terra recebe. Durante a noite
tal redução pode ser mesmo de 100\;

c) A transformação da energia solar em energia
eléctrica é ainda muito dispendiosa;

d) Se a transfor~ação se efectuasse nos climas
quentes, haveria que fazer-se o ~transporte
a grandes distâncias para os climas frios ou
temperados ,.transporte esse que viria a en-
carecer os projectos.

As primeiras células fotovoltaicas a serem uti-
lizadas eram de se i ên í o , Queremos aqui dizer que
normalmente se chama célula um elemento de pi-
lha. As células são pois unidades elementares
que, agrupadas, formam então o que se designa
por pilhas.

As células de selénio eram formadas por uma pI!
ca metálica, de suporte, sobre a qual se deposi
tavam várias tamadas de compostos de selénio e
metais· preciosos. Sobre a camada de selénio so-
brepõe-se uma película extremamente fina de me-
tal (ouro, por exemplo). que deixa a luz pene-
trar no selénio. Em consequência forma-se entre
esta película metálica e o selénio uma delgadí!
sima superfície ou camada de barreira.

A luz. incidindo no selénio, arranca-lhe elec-
trões, que·viajam através da barreira, e são r!
cebidos na camada metálica transparente. Por seu
lado a barreira não deixa os electrões marchar
no sentido contrário, salvo um reduzidíssimo nu
mero que dá origem a uma corrente de fugas.

Em tais condições aparece entre a camada trans-
parente e o suporte metálico uma tensão eléctr.!.
ca de uns décimos de volt, que pode ser medida
com um voltímetro de precisão.

Na célula fotovoltaica de selénio, já fora de m~
da, havia pois uma barreira que era iluminada,
barreira essa formada por um contacto entre um
metal e um semicondutor. ~ nessa barreira que!
parece a diferença de potencial. A barreira po~
de porém ser outra. Pode ser devida a uma dife-
rença na ~ondutividade entre a superfície de um
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troço de material, e o resto ~a massa, e final
mente - que é o caso hoje em dia - pode ser·u
ma junção PN.

Em próximo número diremos o que é isso de uma
junção PN para podermos enfim compreender o
funcionamento básico de uma 'célula fotovoltai
c a ,

ESQUEMA DE UMA C~LULA FOTOVOLTAICA DE SEL~NIO

'Camada
Transparente

LUZ
/Anel d'ec on tac t o

Camada de Barrei
,/'ra...---~

r-~~------------~~Camadas de
Selénio
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PETROLEO E ÓLEOS VEGETA-IS

OICar ce n'est pas assez d'avoi,r Os motores de combustão interna também podem ser
l'esprit bon, mais le princi- alimentados com óleos vegetais.
pal est de l'appliquer bien."

DESCARTES

Em geral, na alimentação dos motores de combus-
tão interna têm sido utilizados, quase exclusi-
vamente, produtos petrolíferos.

Embora alguns derivados do petróleo sejam mais
económicos que a gasolina, apresentam o incon-
veniente de darem origem. também, a importações.
Esta uma das razões pela qual se tem procurado
utilizar óleos vegetais em motores de combustão
interna Diesel ou semi-Diesel, face à abundân-
cia de matérias primas necessárias à sua obten-
ção, particularmente no domínio colonial' fran-
cês.

Está pois ã vista a solução de um problema téc-
nico-económico de grande importância. em certos
países que não possuem petróleo bruto em quan-
tidade suficiente mas onde ~ cultura de oleag!
nosas,é particularmente fecunda. Abundantes po-
derão ser. então, as produções de óleo 'de ará-
quida ou de amendoim, de palma e 'de ricíno.

RUY L.F. DE CARVALHO

Deste modo são os técnicos estimulados a pros-
seguir as suas pesquizas para utilização de ta-
is 5leos, em particular, o de amendoim. em mo-
tores de combustão interna de potências varia-
das. Chegou-se já à conclusão de' que se trata
de excelentes combustíveis. sobretudo. para mo-
tores funcionando a regimes médios. Hã. porém.

'necessidade de os submeter a um aquecimento an-
tes da injecção. de modo a que adquiram,sufici-
ente fluidez. Actualmente. no caso do óleo de ~
ráquida. procura-se mesmo suprimir tal pre..,aqu!
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cimento, injectando-o, directamente, após fil
tragem, nas câmaras de combustão dos motores.

Do ponto de vista técnico, é Lnteressante con~
tatar que são mínimas as modificações a intr~
'duzir num motor de combustão interna, alimen
tado com ~eriv.dos do petróleo, para o tornar
apto a utilizar óleos vegetais.

Apresentam-se questões de pressão e velocida-
de mas, desde já, pode dizer-se, sem exagero,
que os óleos veg7tais são chamados a represe~
tar um papel de primeiro plano nos motores in
dustriais.

o futuro dirá se muitos países não irão poder
libertar-se, desta 'forma, da exclusividade do
petróleo estrangeiro para produzir força mo-
triz.

As afirmações supra foram condensadas de um a_!:
tigo apa!ecido .in Science et Vie, em Setembro
de 1931, portanto, há mais de 'meio século. De
então para cá, quantas voltas i reviravoltas
não tem sofrido a questão energética. Quantas
mistificações, quantos interesses velados! E
as estratégias pOlítico-financeiras raramente
terão estado, neste domínio, ao serviço da Hu
manidade em geral •..

Na época actual, talvez para f,lzerpassar pa-
ra segundo plano o grave problema ecológico da
poluição dos mares provocada pelo petróleo,
põe-se toda a gente, mesmo os mais ignorantes,
a ditar lei~ sobre questões de Física Atómica,
de Energia Nuclear ... Entretanto, as praias es. -
tão cada vez mais sujas, .as ruas, as estradas,
as florestas, os recintos públicos mostram ã
evidência o desprezo a que muitos seres huma-
nos votam as suas próprias condições de vida
e as dos seus semelhantes actuais ou vindou-
ros •..
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